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palavra do presidente

João Teodoro da Silva



Em um ano de extrema importância para todos os brasi-
leiros, é com grande alegria e satisfação que publicamos 
a nossa sexta edição da Agenda Legislativa dos Correto-
res de Imóveis. Assim como as eleições representam um 
momento de renovação e de esperança na melhoria do 
cenário político e econômico, trazemos nesta publicação 
uma expectativa de que, com o Congresso Nacional, pos-
samos construir uma pauta positiva para a conquista de 
um dos maiores sonhos dos brasileiros – a casa própria.

A crise econômica que tem assolado nosso país des-
de 2013 encontrou, em meados do segundo semestre de 
2017, sinais de breve melhora na criação de empregos 
e de renda. Se nos anos de 2015 e 2016 sofremos com 
forte queda no número de pessoas com carteira assinada 
angustiadas com a falta de expectativa de crescimento 
na renda, em 2017 começamos a perceber certa evolu-
ção nesse cenário. 

A expectativa de recuperação econômica também 
abre espaço para a família brasileira diversificar sua ar-
recadação. Uma oportunidade é o investimento nos seto-
res de comércio e serviços, que pode aquecer o mercado 
de imóveis comerciais.

Na posição de um dos países mais ricos do mundo 
e com grande potencial de competitividade, devemos 
lutar para alcançar meios de conquistar nossos direi-
tos, de garantir políticas públicas melhores, de assegu-
rar nossa representatividade nos centros governamen-
tais, de exercer o nosso direito de cidadania e de fazer 

deste ano eleitoral um novo início para decisões éticas 
e coerentes com a demanda popular.

Como presidente do Sistema Cofeci–Creci (Conselho 
Federal de Corretores de Imóveis e Conselhos Regionais 
de Corretores de Imóveis), proponho nesta Agenda 
Legislativa uma reflexão sobre um objetivo comum a to-
dos: a conquista da casa própria. Os corretores de imó-
veis representam uma categoria profissional indispensá-
vel e insubstituível, que garante à população a realização 
de um sonho de modo seguro e qualificado. Imbuídos do 
papel de órgão fiscalizador, atuamos na defesa de profis-
sionais éticos e capacitados para orientar e auxiliar aque-
les que buscam imóvel para concretizar seu negócio ou 
mesmo para torná-lo seu lar. 

Em agosto do último ano, o Sistema Cofeci–Creci rea-
lizou um feito de grande esperança para todos os brasilei-
ros que hoje utilizam o programa Minha Casa, Minha Vida 
como meio de conquista da casa própria. Assinamos um 
termo com a Caixa Econômica Federal que permite aos 
corretores de imóveis o auxílio à instituição bancária para 
retomar os imóveis em situação irregular e recolocá-los à 
disposição da população. Esse é apenas um dos exem-
plos do como esta categoria tem importância em nossa 
sociedade e luta por nossos direitos.
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O Sistema 
Cofeci-Creci



Na década de 1960, com o apoio do Congresso Nacional, 
foi instituído legalmente o Sistema Cofeci-Creci, visando 
principalmente à fiscalização do exercício da profissão, 
a fim de manter o prestígio das atividades medianeiras 
perante o mercado e a sociedade.

Entre suas funções estão a manutenção da ordem no 
setor imobiliário, a representação da categoria, a regula-
mentação de procedimentos e normas que confiram maior 
segurança ao mercado, a orientação e a qualificação pro-
fissional, além do diálogo com os poderes constituídos.

O Sistema Cofeci-Creci trabalha pela sensibilização 
dos órgãos públicos quanto à importância do papel dos 
corretores de imóveis no desenvolvimento econômico, 
social e político brasileiro, e pela representação ética e 
democrática de seus inscritos.

Ao longo de seus anos de existência, sua seriedade 
e seu comprometimento com a regulação do mercado 
imobiliário brasileiro levaram a grandes conquistas. Uma 
delas foi a assinatura de convênio de cooperação com a 
Caixa Econômica Federal para a fiscalização do progra-
ma Minha Casa, Minha Vida, que tem por objetivo tornar 
realidade o direito à casa própria.

Um dos mais notáveis esforços do Sistema Cofeci-
Creci nos últimos anos foi criar parcerias internacionais 
com a finalidade de abrir o mercado mundial para os cor-
retores de imóveis brasileiros, uma vez que é grande o 
volume de investimentos estrangeiros em imóveis no 
Brasil. O Congresso Internacional do Mercado Imobiliário 
(CIMI) é um exemplo, pois promove o mercado nacional 
e possibilita o contato com as atividades realizadas no 
mercado imobiliário internacional.

O Sistema Cofeci-Creci empenha-se em agir com pro-
fissionalismo e trabalha incansavelmente para qualificar, 
representar, servir e orientar de maneira honesta a socie-
dade e os corretores de imóveis, visando sempre ao bem 
comum e ao desenvolvimento do mercado imobiliário.
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O cenário econômico 
brasileiro e o mercado 
imobiliário em 2018
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O mercado imobiliário
Desde o último trimestre de 2017, o mercado imobiliário 
nacional vem se recuperando. Os principais indicadores 
para avaliar essa recuperação são: diminuição dos esto-
ques nas construtoras, crédito imobiliário mais acessível, 
revisão de crescimento do PIB brasileiro, diminuição do 
desemprego e queda da taxa de juros.

Comumente, a primeira reação observada é em seg-
mentos de alto consumo (comércio e serviços). Depois, 
itens de médio consumo – como eletrodomésticos e ele-
troeletrônicos. Logo em seguida, a recuperação no mer-
cado automotivo é observada. Agora, já se pode observar 
a reação do mercado imobiliário, normalmente um dos 
últimos setores a se recuperar, ratificando a força desse 
novo momento econômico.

Nos últimos anos os bancos estavam com receio de 
conceder empréstimos ou créditos e os compradores 
também procuravam adiar a formação de novas dívidas. 
Em 2018, o mercado imobiliário favorece o otimismo de 
quem quer comprar ou alugar algum imóvel até o início 
do ano que vem. Portanto a tendência neste momento 
é que tanto o corretor quanto o consumidor encontrem 
muitas ofertas com preços competitivos.

Depois de dois anos de recessão e um 2017 marcado 
por recuperação lenta, a previsão é que a economia bra-
sileira ganhe mais força em 2018. As expectativas são 
boas: o crescimento esperado pelo governo em 2018 é 
de 3%. Se confirmado, será o melhor desempenho desde 
2013, quando a economia cresceu nesse mesmo ritmo. 
No auge da recessão, em 2015 e 2016, a economia bra-
sileira encolheu 3,5% em cada ano.

Em outubro, o Fundo Monetário Internacional (FMI) 
também melhorou as projeções para a economia brasi-
leira. Em 2018, a projeção do fundo é de alta de 1,5% do 
PIB (produto interno bruto). Já a previsão do mercado fi-
nanceiro é de alta de 2,66%, segundo a edição da última 
semana de janeiro do boletim Focus, do Banco Central.

O resultado positivo do PIB em 2018 deverá ter como 
base a melhora do consumo das famílias e o retorno gra-
dual dos investimentos pelas empresas. Além disso, o 
processo de redução da taxa básica de juros de 2017 foi 
significativo, e está começando a ter resultados na eco-
nomia agora, uma vez que há defasagem de seis a nove 
meses entre a redução da taxa e o efeito na economia.

Após a inflação reduzir com força o poder de compra 
nos dois anos anteriores, 2017 foi marcado por uma de-
saceleração da alta de preços. Para 2018, a previsão é 
que a inflação volte a aumentar, mas ainda se mantendo 
dentro da meta de 4,5% do Banco Central.

Apesar de a taxa de desemprego ter começado a cair 
em 2017, muitos brasileiros ainda não sentem uma me-
lhora efetiva do mercado de trabalho. Uma das razões é 
que, durante o ano, a grande maioria dos postos de tra-
balho criados no Brasil foi composta de vagas informais. 
No entanto é previsto que a taxa de desemprego encerre 
2018 em 11,9%, abaixo do ano anterior (12,7%).
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Em outubro de 2018 teremos eleições no país. Serão 
eleitos deputados estaduais, distritais e federais, gover-
nadores, senadores – com renovação de dois terços des-
ses parlamentares – e presidente da República. Entre os 
assuntos mais delicados que deverão ser discutidos nas 
campanhas está a reforma do Estado brasileiro. 

Principais definições do 
calendário eleitoral

7 de abril: Último dia para governadores, presidente da 
República e prefeitos deixarem o mandato caso queiram 
disputar a eleição para outro cargo.

10 de abril: Dia a partir do qual fica vedado aumento sa-
larial para servidores públicos. O aumento é proibido até 
a posse dos eleitos, a não ser que seja um reajuste para 
recompor perda de poder aquisitivo no ano.

9 de maio: Último dia para o eleitor regularizar o título e 
fazer atualizações no cadastro.

15 de maio: Início da arrecadação de recursos por meio 
de financiamento coletivo (vaquinhas) na internet. 

De 20 julho a 5 de agosto: Período para convenções par-
tidárias escolherem as coligações e os candidatos.

15 de agosto: Último dia para os partidos registrarem no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) os candidatos.

16 de agosto: Início da propaganda eleitoral.

2 de outubro: Data a partir da qual, até o dia da eleição, 
nenhum eleitor pode ser preso, salvo em flagrante.

Eleições 2018
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7 de outubro: Votação do primeiro turno.

12 de outubro: Início da propaganda eleitoral do segun-
do turno.

28 de outubro: Votação do segundo turno.

Regras para as eleições

Campanha
•	 A duração da campanha eleitoral será de 45 dias.
•	 O período de propaganda em cadeia de rádio e te-

levisão será de 35 dias.
•	 As emissoras de rádio e televisão terão de veicu-

lar dois blocos diários de dez minutos cada um para 
cada eleição.

•	 Não poderão ser usados efeitos especiais, monta-
gens, trucagens, computação gráfica, edições e dese-
nhos animados.

Cláusula de barreira
•	 Haverá uma cláusula de desempenho nas urnas 

para a legenda ter acesso ao Fundo Partidário e ao 
tempo de propaganda gratuita no rádio e na TV. As re-
gras começam a valer em 2018 e ficarão mais rigoro-
sas gradativamente até 2030.

Financiamento de campanha
•	 Os candidatos poderão começar em 15 de maio do 

ano eleitoral a fazer a arrecadação prévia de recursos 
por meio de financiamento coletivo (vaquinhas) na in-
ternet. A liberação dos recursos, porém, fica condicio-
nada ao registro da candidatura. A arrecadação prévia 
não vai configurar propaganda antecipada.

•	 Pessoas físicas podem fazer doações até o limite de 
10% dos seus rendimentos brutos do ano anterior à eleição.

•	 Será obrigatória a emissão de recibo para o doa-
dor relativo a cada doação feita em site de financiamen-
to coletivo.

Gastos
•	 Presidente da República: teto de R$ 70 milhões (se 

houver segundo turno, o limite será de R$ 35 milhões).
•	 Governador: o teto será definido de acordo com o nú-

mero de eleitores de cada unidade da Federação apura-
do em 31 de maio, e poderá variar de R$ 2,8 milhões a 
R$ 21 milhões.

•	 Senador: o teto será definido de acordo com o nú-
mero de eleitores de cada unidade da Federação apu-
rado em 31 de maio, e poderá variar de R$ 2,5 milhões 
a R$ 5,6 milhões.

•	 Deputados federais: haverá um teto de R$ 2,5 milhões.
•	 Deputados estaduais: o teto será de R$ 1 milhão.

Candidatura avulsa
•	 Fica vedado o registro de candidatura avulsa, ainda 

que a pessoa tenha filiação partidária. A questão, porém, 
está em discussão no Supremo Tribunal Federal (STF).

Substituição de candidatos
•	 Fica limitada a substituição de candidatos. O pedido 

de troca deve ser apresentado até 20 dias antes do plei-
to (excetuado caso de morte). A foto do candidato será 
substituída na urna eletrônica.

Participação nas eleições
•	 O partido terá de estar com seu estatuto registrado 

no TSE até seis meses antes do pleito.
•	 O candidato deverá informar o domicílio eleitoral pelo 

menos seis meses antes das eleições.
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Frente Parlamentar 
Mista em Apoio ao 
Mercado Imobiliário

moramento das leis vigentes. Além disso, vêm obtendo 
mais importância como representantes de um interesse 
selecionado e exercem cada vez mais domínio sobre o 
enunciado escolhido. 

No ano de 2015, o Sistema Cofeci–Creci, em união 
com o Deputado Izalci (PSDB-DF), lançou a Frente 
Parlamentar Mista em Apoio ao Mercado Imobiliário. 
A frente foi instituída com objetivo de impulsionar a ca-
tegoria gerando maior visibilidade para o setor. 

A Frente Parlamentar Mista em Apoio ao Mercado 
Imobiliário tem como objetivos centrais estimular a am-
pliação de políticas públicas para o desenvolvimento do 
setor imobiliário brasileiro, o desenvolvimento profissio-
nal dos corretores de imóveis e as consequências bené-
ficas para a população quanto à aquisição de proprieda-
de imobiliária. 

Com a elaboração de projetos legislativos e a realiza-
ção de audiências públicas e de debates no Congresso 
Nacional sobre temas de interesse, seu desenvolvimen-
to é guiado pelos seguintes pilares básicos de atuação: 

•	 Incentivar novas linhas de financiamento para a 
casa própria

•	 Valorizar a profissão dos corretores de imóveis
•	 Promover a defesa dos consumidores
•	 Garantir o acesso de famílias de menor renda aos 

programas de habitação do governo, como o Minha 
Casa, Minha Vida

•	 Incentivar a regularização dos terrenos urbanos 
destinados à construção de moradias populares

•	 Apoiar políticas do governo que visem à desonera-
ção do mercado imobiliário

Estreitar o relacionamento do segmento com os go-
vernantes é o meio mais eficaz de gerar visibilidade, evi-
denciando a importância da categoria. Dessa forma, o 
Sistema Cofeci–Creci acredita na frente parlamentar 
como veículo fundamental para dar voz ao mercado imo-
biliário e aos corretores dentro das instâncias represen-
tativas oficiais.

Frentes parlamentares são agrupamentos formados por 
congressistas que não necessariamente têm os mes-
mos ideais políticos, mas que compartilham o interes-
se por uma causa. Um dos grandes atributos de uma 
frente é a possibilidade de deputados e senadores se 
posicionarem perante temas independentemente de seu 
partido. Elas compõem um foro separado de questões 
estratégicas, menos abrangentes, porém de imensa re-
levância no jogo político. 

Essas bancadas suprapartidárias têm liberdade e so-
berania sobre quaisquer comissões dentro do Congresso 
Nacional, sejam elas permanentes ou temporárias, além 
de servirem de canal entre o Poder Legislativo e grupos 
de interesse. 

As frentes promovem seminários, debates e audiên-
cias públicas para fortalecer a causa que defendem e, 
dessa forma, chamar a atenção  dos outros parlamenta-
res, bem como da sociedade, para a importância daqui-
lo que legitimam.

Essas associações ganharam força por promoverem 
o diálogo com a sociedade e trazerem para as Casas 
Legislativas propostas democráticas que visam ao apri-
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A Força Do Setor Imobiliário 
Vai Muito Além Da Economia
Deputado Izalci Lucas (PSDB-DF)
Presidente da Frente Parlamentar Mista em Apoio ao 
Mercado Imobiliário

Foi-se o tempo em que a instabilidade política era motivo 
para ameaça de crise institucional e consequente travamen-
to da economia. A sociedade brasileira clama por mudança, 
principalmente por mais honestidade e ética por parte de 
quem faz vida pública, mas também quer melhoria na qua-
lidade de vida. Norteados por essa premissa, temos que 
ajudar a reescrever um novo cenário na política nacional, 
mas, ao mesmo tempo, arregaçar as mangas e avançar 
numa pauta positiva que traga o Brasil novamente para a 
rota do desenvolvimento. 

Especificamente na Frente Parlamentar Mista em Apoio 
ao Mercado Imobiliário, temos o desafio de debater e propor 
leis e outros mecanismos que permitam ao segmento su-
perar os últimos anos de dificuldade, consequência da cri-
se econômica que assolou quase todos os segmentos da 
economia nacional. O ano que passou já registrou uma leve 
recuperação, mas ainda há muito que conquistar. 

O mercado imobiliário é uma das principais engrena-
gens da economia nacional e como tal deve ser respei-
tado e valorizado. Entretanto não se pode pensar no se-
tor imobiliário unicamente do ponto de vista econômico, 
muito pelo contrário. O item habitação é obrigatório na 
agenda de qualquer chefe de executivo, seja nacional, es-
tadual ou municipal que valorize a pauta social.

Nosso objetivo é cada vez mais estimular e abrir os 
debates na frente parlamentar, seja no sentido de valo-
rização dos profissionais do setor imobiliário, seja para 
buscar caminhos que façam da habitação tema obriga-
tório nas discussões nos debates político-eleitorais deste 
ano. Afinal, 2018 começou sob a égide de batalhas jurí-
dicas e políticas, mas poderá terminar sob a esperança 
de dias melhores com a eleição de pessoas realmente 
comprometidas com o Brasil. Só depende de nós.
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Congresso Nacional

fóruns legislativos
A Câmara dos Deputados é o órgão que representa o 
povo brasileiro. São 513 deputados federais. O Senado 
Federal é composto de 81 senadores, três para cada esta-
do e o Distrito Federal. Ambas as Casas Legislativas têm 
comissões parlamentares, permanentes ou temporárias, 
com as funções de elaborar leis e de dar acompanhamen-
to às ações administrativas, além de promover fóruns e 
debates com a sociedade. 

A cada ano se renovam as expectativas sobre os ru-
mos a ser seguidos na política brasileira. Alinhado aos 
anseios da população, o Sistema Cofeci-Creci promove 
uma atuação efetiva e imprescindível, dando voz ao se-
tor imobiliário no âmbito político e representando as pre-
tensões de um mercado tão expressivo, cujas vitórias e 
cujos infortúnios afetam diretamente a vida de milhões 
de brasileiros.   

estrutura
A composição da cúpula central do Congresso Nacional 
procura assegurar a proporcionalidade das representa-
ções partidárias ou dos blocos parlamentares com atu-
ação na Casa, proporcionando, tanto quanto possível, a 
participação igualitária. 

A Mesa Diretora do Congresso Nacional é responsá-
vel pela coordenação geral dos trabalhos legislativos. Já 
as Casas Legislativas (Câmara e Senado) são órgãos co-
legiados compostos por presidente, dois vice-presidentes 
e quatro secretários, com atribuições constitucionais e 
regimentais distintas.
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Mesa Diretora da  
Câmara dos Deputados
A composição atual é res-
ponsável pelos trabalhos 
no biênio 2017-2018. En-
tre suas funções estão a 
direção dos trabalhos le-
gislativos e dos serviços 
administrativos da Casa e a 
promulgação de emendas 
à Constituição, em conjun-
to com o Senado. 

Mesa Diretora  
do Senado Federal 
Pela tradição, a maior ban-
cada indica o candidato à 
presidência. A Constituição 
estabelece o critério da pro-
porcionalidade para que a 
composição da Mesa corres-
ponda à representatividade. 

São atribuições da Mesa, 
entre outras: administrar os 
trabalhos do Senado; convo-
car e conduzir as sessões do 
Senado e do Congresso; pro-
por a transformação de ses-
sões públicas em secretas; 
cuidar de eleições internas; 
distribuir matérias às comis-
sões; promulgar resoluções 
e decretos legislativos; e dar 
posse aos senadores. 

Presidente
Rodrigo Maia (DEM-RJ)

1º Vice-Presidente
Fábio Ramalho (MDB-MG)

1º Secretário
Giacobo (PP-PR)

2ª Secretária
Mariana Carvalho 

(PSDB-RO)

3º Secretário
JHC (PSB-AL)

4º Secretário
Rômulo Gouveia 

(PSD-PB)

2º Vice-Presidente
André Fufuca (PP-MA)

Presidente
Eunício Oliveira (PMDB-CE)

1º Vice-Presidente
Cássio Cunha Lima 

(PSDB-PB)

1º Secretário
José Pimentel 

(PT-CE)

2º Secretário
Gladson Cameli 

(PP-AC)

3º Secretário
Antonio Carlos 

Valadares 
(PSB-SE)

4º Secretário
Zeze Perrella 

(MDB-MG)

2º Vice-Presidente
João Alberto Souza 

(MDB-MA)
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Elaboração das leis
Há ritos específicos para a tramitação dos diversos tipos 
de propostas legislativas dispostos na Constituição Fe-
deral e nos regimentos internos das Casas. Em resumo, 
os trabalhos de elaboração das leis se desenvolvem em 
duas fases distintas em cada Casa Legislativa: a das co-
missões e a do Plenário.

Plenário
Nas duas Casas o Plenário é o órgão máximo, ou seja, 
a última instância de decisão sobre a maioria das maté-
rias apreciadas. Nele, os deputados e os senadores se 
reúnem em sua totalidade, discutem e votam soberana-
mente as proposições em tramitação, no cumprimento 
das suas funções constitucionais.

Comissões
Cada Casa é composta por comissões temáticas, que 
são órgãos integrados por um número menor de parla-
mentares. As comissões são distribuídas por temas de 
interesse nacional, como educação, saúde, segurança 
e finanças, considerando a necessidade de divisão e a 
especialização do trabalho.

Tanto na Câmara quanto no Senado, todos os projetos 
em tramitação precisam passar por pelo menos uma co-
missão. Nesses colegiados, os parlamentares discutem 

os detalhes técnicos e jurídicos, identificando os méritos 
e as falhas dos projetos, e analisando desde o aspecto 
constitucional de uma proposta até o interesse público 
e o impacto orçamentário.

Em muitos casos, antes de aprovar um texto, os in-
tegrantes das comissões se reúnem com autoridades e 
especialistas da área e promovem audiências públicas 
em que representantes da população são ouvidos, pro-
pondo alterações e aperfeiçoamentos.

Quando uma comissão conclui o exame de cada ma-
téria submetida à sua apreciação, é apresentado à res-
pectiva Casa um parecer, recomendando aos demais par-
lamentares a aprovação, integral ou com alterações, ou 
a rejeição da proposição legislativa.

A presidência das comissões é definida sempre no 
início do ano, por acordo político. Na Câmara, é alterada 
anualmente; no Senado, os presidentes são definidos a 
cada dois anos. A ordem de escolha é estabelecida por 
um quociente em que se consideram a quantidade de par-
lamentares e a de colegiados. O Congresso Internacional 
do Mercado Imobiliário (CIMI) é um exemplo, pois promo-
ve o mercado nacional e possibilita o contato com as ati-
vidades realizadas no mercado imobiliário internacional.

Assim, os partidos com maior representatividade pre-
sidem mais comissões e, geralmente, as mais importan-
tes. Esses cargos são de grande importância, pois o presi-
dente da comissão tem o poder de decidir quais serão os 
projetos que comporão a pauta e de indicar os relatores.
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Projeto de lei complementar 
Serve para regulamentar dispositivo da Constituição, 
quando este não é autoaplicável. Para sua aprovação, é 
necessária a maioria absoluta dos votos dos membros 
da respectiva Casa – Câmara dos Deputados ou Senado 
Federal. São exigidos dois turnos de discussão e votação.

Medida provisória 
Ato normativo de iniciativa exclusiva do presidente da 
República, com força de lei, que pode ser expedido em 
caso de urgência e relevância. Produz efeitos imediatos, 
mas depende de aprovação do Congresso Nacional para 
transformação definitiva em lei.

Projeto de lei de iniciativa popular 
Proposição pela qual os cidadãos têm participação di-
reta na iniciativa da elaboração das leis, desde que haja 
assinatura de 1% do eleitorado nacional, distribuído por 
cinco unidades da Federação, com não menos de 0,3% 
dos eleitores de cada uma. A Comissão de Legislação 
Participativa da Câmara dos Deputados foi criada para 
receber sugestões apresentadas por associações e ór-
gãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da 
sociedade civil, exceto partidos políticos.

Proposta de emenda à Constituição 
Visa a alterar o texto constitucional vigente, com exce-
ção das cláusulas pétreas – aquelas referentes à forma 
federativa de Estado; ao voto direto, secreto, universal e 
periódico; à separação dos Poderes; e aos direitos e às 
garantias individuais. Deve ser apresentada pela terça 
parte dos parlamentares da Casa que a propõe e exige 
quórum qualificado para sua aprovação. 



Comissões do 
Congresso Nacional

CCAI – Comissão Mista de Controle das 
Atividades de Inteligência

CMCPLP – Comissão Mista do Congresso Nacional de 
Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa

CMCVM – Comissão Permanente Mista de Combate à 
Violência contra a Mulher

CMMC – Comissão Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas

CMO – Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização

FIPA – Comissão Mista Representativa do Congresso 
Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas

Comissões permanentes 
da Câmara dos Deputados

CAPADR – Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural 

CCJC – Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania 

CCTCI – Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática

CCULT– Comissão de Cultura 

CDC – Comissão de Defesa do Consumidor

CDEICS– Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria, Comércio e Serviço

CDHM – Comissão de Direitos Humanos e Minorias 

CPD – Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência

CDU – Comissão de Desenvolvimento Urbano 

CE – Comissão de Educação

CESPO – Comissão do Esporte

CFFC – Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle 

CFT – Comissão de Finanças e Tributação 

CINDRA – Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia 

CLP – Comissão de Legislação Participativa

CMADS – Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável 

CME – Comissão de Minas e Energia 

CMULHER – Comissão de Defesa dos 
Direitos da Mulher

CIDOSO – Comissão de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Idosa 



CREDN – Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional 

CSPCCO – Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado 

CSSF – Comissão de Seguridade Social e Família 

CTASP – Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público 

CTUR – Comissão de Turismo

CVT – Comissão de Viação e Transportes

Comissões permanentes 
do Senado Federal 

CAE – Comissão de Assuntos Econômicos 

CAS – Comissão de Assuntos Sociais 

CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática

CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa

CDR – Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo

CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte 

CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura 

CMA – Comissão de Meio Ambiente 

CTFC – Comissão de Transparência, Governança, 
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor 

CRA – Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 

CRE – Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional

CSF – Comissão Senado do Futuro





Proposições
legislativas



36 sistema cofeci–creci

As proposições 
legislativas de 
interesse do Sistema 
Cofeci-Creci
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MPV ou MP
Medida provisória

PEC
Proposta de emenda à Constituição

PL
Projeto de lei na Câmara dos Deputados

PLC
Projeto de lei da Câmara

PLP
Projeto de lei complementar na Câmara dos Deputados

PLS
Projeto de lei do Senado

PLS Complementar
Projeto de lei do Senado Complementar

§
Símbolo de parágrafo

As proposições aqui destacadas são aquelas de maior 
relevância que hoje tramitam no Congresso Nacional e 
que de alguma forma podem influenciar a vida profissio-
nal do corretor de imóveis e a sociedade brasileira no que 
diz respeito ao setor imobiliário.

Para facilitar a leitura, as proposições são organiza-
das por tema. Cada uma é identificada por número, data 
e assunto. Logo abaixo desses dados estão a ementa e 
o autor. Há um resumo da matéria e o estado da tramita-
ção. Por fim, expressamos o posicionamento do Sistema 
Cofeci-Creci de forma sintética, para fácil compreensão 
do leitor, seja ele parlamentar, corretor de imóveis ou qual-
quer cidadão interessado em questões imobiliárias.
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simples nacional

PLP nº 503, de 2009

Inclusão dos corretores 
de imóveis no Regime 
Simples Nacional
Altera a Lei Complementar nº 123, de 2006, que institui 
o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tribu-
tos e Contribuições Devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), para 
permitir a inclusão das empresas corretoras de imóveis 
no Simples Nacional.

Autor: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame (PV-SP)

Nossa posição:
Favorável

Inclui a atividade de corretores 
de imóveis no Simples Nacional. 
O sistema estabelece normas 
gerais relativas ao tratamento tri-
butário diferenciado e favorecido 
às microempresas e empresas de 
pequeno porte no âmbito da União, 
dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios, mediante regime 
único de arrecadação, inclusive no 
caso de obrigações acessórias.
Tramitação
Está na Câmara dos Deputados. 
Tramita em apenso ao PLP nº 399, 
de 2008, em caráter de urgência, 
devendo ser apreciada pela CDEI-
CS, pela CFT e pela CCJC e pelo 
Plenário.

A CDEICS opinou, quanto ao 
mérito, pela aprovação do projeto 
principal e de outros, incluindo o 
PLP nº 503, de 2009. Na CCJC, o 
relator, Deputado Jorginho Mello 
(PR-SC), apresentou seu parecer 
duas vezes, em 2012 e 2013, pela 
constitucionalidade, juridicidade 
e boa técnica legislativa, mas não 
houve deliberação e novos proje-
tos foram apensados, sendo ne-
cessário novo parecer. Por ser de 
regime de urgência, o mérito está 
sob análise na CFT, onde aguarda 
parecer do relator, Deputado Hel-
der Salomão (PT-ES). 
Tramitação em conjunto com
O PLP nº 399, de 2008, por ser 
mais antigo, tem a precedência na 
tramitação em conjunto com os 

seguintes projetos: PLP nº 442, de 
2009; PLP nº 474, de 2009; PLP nº 
488, de 2009; PLP nº 86, de 2011; 
PLP nº 192, de 2015; PLP nº 151, de 
2012; PLP nº 434, de 2014; PLP nº 
68, de 2015; PLP nº 168, de 2012; 
PLP nº 479, de 2009; PLP nº 47, de 
2011; PLP nº 101, de 2015; PLP nº 
122, de 2015; PLP nº 483, de 2009; 
PLP nº 482, de 2009; PLP nº 516, 
de 2009; PLP nº 540, de 2009; PLP 
nº 606, de 2010; PLP nº 4, de 2011; 
PLP nº 336, de 2013; PLP nº 377, 
de 2014; PLP nº 430, de 2014; PLP 
nº 451, de 2014; PLP nº 506, de 
2009; PLP nº 583, de 2010; PLP nº 
503, de 2009; PLP nº 569, de 2010; 
PLP nº 517, de 2009; PLP nº 602, 
de 2010; PLP nº 198, de 2012; PLP 
nº 533, de 2009; PLP nº 558, de 
2010; PLP nº 562, de 2010; PLP nº 
580, de 2010; PLP nº 347, de 2013; 
PLP nº 597, de 2010; PLP nº 5, de 
2011; PLP nº 181, de 2012; PLP nº 
133, de 2012; PLP nº 318, de 2013; 
PLP nº 326, de 2013; PLP nº 149, 
de 2012; PLP nº 157, de 2012; PLP 
nº 257, de 2013; PLP nº 354, de 
2013; PLP nº 421, de 2014; PLP nº 
174, de 2015; PLP nº 271, de 2013; 
PLP nº 291, de 2013; PLP nº 303, 
de 2013; PLP nº 379, de 2014, PLP 
nº 403, de 2014; PLP nº 386, de 
2014; PLP nº 406, de 2014; PLP nº 
427, de 2014; PLP nº 169, de 2015; 
PLP nº 172, de 2015; PLP nº 198, 
de 2015; PLP 327, de 2017; PLP 
386, de 2017.
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PLP nº 562, de 2010  

Opção pelo Simples 
Nacional às pessoas 
jurídicas que prestem 
serviços decorrentes de 
atividades intelectuais, 
inclusive de corretagem
Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006.

Autor: Rodovalho (PP-DF)

Nossa posição:
Favorável

O projeto visa a alterar a Lei 
Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para permitir 
às pessoas jurídicas que tenham 
por finalidade a prestação de ser-
viços decorrentes do exercício de 
atividade intelectual, bem como às 
que prestem serviços de corretor, a 
opção pelo Regime Especial Unifi-
cado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Micro-
empresas e Empresas de Pequeno 
Porte – Simples Nacional.
Tramitação
O projeto tramitou pela Coordena-
ção de Comissões Permanentes, 
pela CCJC e pela CFT. Está apen-
sado ao PLP no 399/2008.
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simples nacional

PLS Complementar nº 16, de 2014

Adesão ao Simples 
Nacional
Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, para permitir a opção pelo Simples Nacional 
de microempresas e empresas de pequeno porte dos 
ramos de atividade que especifica.

Autor: Senador Wilder Morais (PP-GO)

Nossa posição:
Favorável

Altera a Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, para 
permitir a opção pelo Simples Na-
cional de microempresas e empre-
sas de pequeno porte dos ramos 
de atividade decorrentes do exercí-
cio de atividade de consultoria e de 
atividade intelectual, de natureza 
técnica, científica, desportiva, ar-
tística ou cultural, que constitua 
profissão regulamentada ou não, 
bem como serviços de instrutor, 
de corretor, de despachante ou de 
qualquer tipo de intermediação de 
negócios.

O Simples Nacional é o imposto 
simplificado que contribui para o 
avanço de pequenas e microem-
presas por possibilitar o recolhi-
mento de tributos federais de for-
ma unificada. O projeto defende a 
adesão de diversos serviços, como 
o de corretor, ao Simples Nacional.
Tramitação
Atualmente a matéria aguarda 
deliberação de requerimento para 
que tramite em conjunto dos PLS 
nº 195, de 2010; nº 63, de 2011 
(que já tramita em conjunto com 
os PLS n° 246 e nº 344, de 2011; 
nº 270, de 2012; nº 125, nº 354 e 
nº 476, de 2013; e nº 16, de 2014 
– Complementares); nº 5, nº 253, 
nº 295, nº 296 e nº 542, de 2015 – 
Complementares; e com o PLC n° 
113, de 2015 – Complementar. O 
requerimento é de autoria do Sena-
dor José Pimentel (PT-CE). 

Tramitação em conjunto com
PLS nº 63, de 2011; PLS nº 246, de 
2011; PLS nº 344, de 2011; PLS nº 
270, de 2012; PLS nº 125, de 2013; 
PLS nº 354, de 2013; PLS nº 476, 
de 2013. 
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simples nacional

PL nº 450, de 2015

Simples Trabalhista 
para micro e pequenas 
empresas
Institui o Programa de Inclusão Social do Trabalhador 
Informal (Simples Trabalhista) para as microempresas e 
empresas de pequeno porte de que trata o art. 3º da Lei 
Complementar nº 123 (Estatuto Nacional da Micro-
empresa e da Empresa de Pequeno Porte), de 14 de 
dezembro de 2006, na forma que especifica.

Autor: Deputado Júlio Delgado (PSB-MG) 

Nossa posição:
Favorável

Fica instituído o Programa de 
Inclusão Social do Trabalhador 
Informal (Simples Trabalhista). 
As microempresas e empresas de 
pequeno porte poderão optar pela 
participação no Simples Trabalhis-
ta, desde que seus trabalhadores 
não estejam registrados de acordo 
com a CLT. 

A proposta ainda estabelece 
que caiba ao Ministério do Tra-
balho regulamentar a legislação. 
Contudo as convenções coletivas 
poderão estabelecer: piso salarial; 
participação dos lucros; jornada de 
trabalho, inclusive aos fins de se-
mana; fracionamento de férias em 
até três períodos; e pagamento de 
13º salário em até seis parcelas. 
Ainda, a proposição permite que 
o contrato de trabalho por prazo 
determinado seja válido em qual-
quer atividade desenvolvida pela 
empresa, desde que implique 
acréscimo no número de empre-
gados formais.
Tramitação
A proposição está na Câmara dos 
Deputados, devendo ser apreciada 
pela CTASP, pela CDEICS, pela CFT 
e pela CCJC, em caráter conclusivo. 

Ainda na primeira comissão 
de mérito, a CTASP, a proposição 
aguarda votação do parecer do 
relator, Deputado Lucas Vergilio 
(SD-GO), pela aprovação da ma-
téria, das Emendas nº 1 e nº 2, 
apresentadas na comissão, com 

substitutivo. Este retira do texto 
disposição que determina que o 
Simples Trabalhista só se aplica 
aos trabalhadores das microem-
presas e empresas de pequeno 
porte não registrados nos termos 
do art. 13 e 29 da CLT. Também in-
clui determinação de que o limite 
mínimo de um hora para repouso 
ou refeição poderá ser reduzido 
por meio de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho, na hipótese 
em que o estabelecimento aten-
der integralmente às exigências do 
Ministério do Trabalho referentes à 
organização dos refeitórios.
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PL nº 3.439, de 2000 

FGTS para 
financiamento 
imobiliário
Acrescenta inciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), a fim de permitir a 
movimentação da conta vinculada no FGTS para o 
pagamento do preço da aquisição de lote destinado à 
construção de moradia própria.

Autor: Cezar Schirmer (MDB-RS)

Nossa posição:
Favorável

O projeto de lei pretende acrescen-
tar inciso ao artigo 20 da Lei nº 
8.036, de 1990, que regulamenta 
o FGTS. O artigo 20 determina em 
quais condições poderá o trabalha-
dor utilizar esse benefício.

Atualmente, observados alguns 
requisitos, pode-se utilizar o FGTS 
para o financiamento da casa pró-
pria, todavia não se permite sua 
utilização para a aquisição de lo-
tes urbanizados não construídos. 
O objetivo do projeto é permitir que 
o trabalhador também utilize seu 
FGTS para financiar, total ou par-
cialmente, a compra de lote para 
construção de casa própria.
Tramitação
A proposição está na Câmara 
dos Deputados, onde tramita em 
regime ordinário, com aprecia-
ção conclusiva pelas comissões. 
Conforme o Requerimento de 
Redistribuição nº 2.826, de 2015, 
do Deputado Julio Lopes (PP-RJ), 
o despacho inicial proposto foi 
revisto e incluída a CDU para apre-
ciação da matéria. A Mesa Diretora 
da Câmara dos Deputados deferiu 
o requerimento e prevaleceu a se-
guinte ordem de distribuição: CDU; 
CTASP; CFT; e CCJC. Na CDU, foi 
designado relator o Deputado Mar-
cos Abrão (PPS-GO), que deverá 
apresentar parecer à matéria. 
Tramitação em conjunto com
PL nº 3.538, de 2000; PL nº 3.580, 
de 2000; PL nº 3.871, de 2000; PL 

nº 1.992, de 2003; PL nº 4.940, de 
2005; PL nº 6.217, de 2005; PL nº 
3.447, de 2008; PL nº 4.468, de 
2008; PL nº 5.422, de 2009.
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PL nº 5.394, de 2001

Torna cláusula 
exorbitante 
determinação de 
incidência de juros 
antes da entrega das 
chaves
Acrescenta incisos aos arts. 39 e 51, da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que “Dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras providências”, alterada pela 
Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994 e 9.008, de 21 de 
março de 1995.

Autor: Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP)

Nossa posição:
Favorável

A proposta inclui nas cláusulas 
consideradas abusivas no Código 
de Defesa do Consumidor determi-
nação de incidência de juros antes 
da entrega das chaves no contrato 
de compra e venda de imóveis; e 
cláusulas que prevejam, no con-
trato de promessa de venda e 
compra, que o adquirente autorize 
ao incorporador alienante consti-
tuir hipoteca do terreno e de suas 
acessões para garantir dívida da 
empresa incorporadora, realizada 
para financiamento às obras.

Encontra-se apensado ao proje-
to o PL nº 1.642/2003, que veda a 
incidência de juros em contrato de 
compra e venda de imóvel antes da 
entrega das chaves ao respectivo 
adquirente da unidade, com sujeição 
às sanções administrativas, civil e 
penal em caso de descumprimento.
Tramitação
A CDC emitiu parecer pela apro-
vação dos dois projetos na forma 
de substitutivo que mantém, além 
de outros temas, as determina-
ções supracitadas relacionadas 
aos contratos de promessa e de 
compra e venda propostas no PL 
nº 5.394/2001. 

A CCJC aprovou parecer pela 
constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa de ambos os 
projetos e do substitutivo da CDC; 
e pela inconstitucionalidade e inju-
ridicidade das emendas apresenta-
das na comissão. 

Por se tratar de matéria em re-
gime de tramitação conclusiva nas 
comissões, foi aberto prazo para 
apresentação de recurso para aná-
lise em Plenário antes de ser enca-
minhada ao Senado. Nesse prazo, 
foram apresentados dois recursos, 
que aguardam votação no Plenário 
desde 2007.
Tramitação em conjunto com
PL 1.642/2003.
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PEC nº 100, de 2011

Utilização de precatórios 
no pagamento de 
financiamento 
habitacional
Altera a redação do § 13 do art. 100 da Constituição 
Federal, para incluir a possibilidade de utilização de 
precatórios para o pagamento de financiamentos 
habitacionais.

Autor: Paulo Paim (PT-RS)

Nossa posição:
Favorável

Permite que a pessoa que recebeu 
de outra créditos em precatórios 
possa utilizar esses créditos no 
pagamento de financiamento ha-
bitacional a instituições oficiais de 
crédito, desde que o cedente não 
seja proprietário de outro imóvel 
residencial.
Tramitação
O projeto foi despachado para 
análise apenas pela CCJ, onde 
aguarda votação do relatório favo-
rável do Senador Ronaldo Caiado 
(DEM-GO) com emenda que inclui 
a obrigatoriedade de o cedente ser 
o credor originário do precatório.
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PLS nº 19, de 2014

Regula a validade das 
certidões exigidas 
para a concessão 
de financiamento 
imobiliário
Acrescenta o art. 39-A à Lei nº 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, que “dispõe sobre o Sistema de 
Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária 
de coisa imóvel e dá outras providências”, e o art. 62-A 
à Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, que “institui 
a correção monetária nos contratos imobiliários de 
interesse social, o sistema financeiro para aquisição 
da casa própria, cria o Banco Nacional da Habitação 
(BNH), e Sociedades de Crédito Imobiliário, as 
Letras Imobiliárias, o Serviço Federal de Habitação e 
Urbanismo e dá outras providências” a fim de regular 
a validade das certidões exigidas para a concessão de 
financiamento imobiliário.

Autor: Jorge Afonso Argello (PTB-DF)

Nossa posição:
Favorável

A proposta determina que as cer-
tidões exigidas para a concessão 
de financiamento imobiliário de-
vem ter a validade estendida até a 
concretização do negócio jurídico 
ao qual se destina. Para o autor, 
o objetivo é evitar que, diante de 
tantos documentos exigidos pelas 
instituições bancárias, o requeren-
te não seja submetido a situações 
abusivas. 
Tramitação
O Senador Ataídes de Oliveira (PS-
DB-TO) apresentou parecer pela 
aprovação da matéria com duas 
emendas. Segundo o relator, as 
certidões variam de acordo com o 
tipo do imóvel, a localidade, a qua-
lificação do vendedor ou do com-
prador e com a pessoa a quem se 
destina, se jurídica ou física. Entre 
os diversos modelos de certidões, 
o prazo de validade varia de 30 a 
180 dias, porém a efetivação do 
negócio jurídico tem a duração 
média de 60 a 120 dias, podendo 
chegar a 240 dias. 

O Senador reconhece também 
que conceder prazo de validade 
indeterminado retira das certidões 
a função à qual se destina e con-
sequentemente reduz a segurança 
jurídica. Desse modo, o Senador 
Ataídes sugere que, para financia-
mento habitacional regulado pelas 
regras do Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH) e do Sistema de 
Financiamento Imobiliário (SFI), 

as certidões tenham validade de 
120 dias, a contar da data de ex-
pedição, salvo se norma específica 
previr prazo de validade maior.

A matéria tramita em regime 
ordinário, devendo ser apreciada 
pela CTFC e pela CAE, em decisão 
terminativa.
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PLS nº 11, de 2015 

FGTS para obras de 
acessibilidade em 
imóvel próprio
Acrescenta o inciso XVIII ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, para permitir a liberação do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço do trabalhador que 
necessite executar projeto de acessibilidade em imóvel 
próprio.

Autor: Senador José Medeiros (PSD-MT)

Nossa posição:
Favorável

A matéria garante a utilização 
do FGTS em obras e reformas 
de acessibilidade para pessoas 
com necessidades especiais, 
como rampas e portas maiores. 
A proposição contempla o dono 
do imóvel e seus dependentes. A 
norma deverá ser regulamentada 
pelo Conselho Curador do FGTS.
Tramitação
A proposição se encontra no Se-
nado Federal e será analisada na 
CDH e na CAE, em decisão ter-
minativa. Na CDH, a relatora da 
matéria, Senadora Fátima Bezerra 
(PT-RN), votou pela aprovação do 
projeto e apresentou emenda que 
sugere adequação de redação, e o 
projeto foi aprovado pela comis-
são. A matéria foi recolhida pela 
Secretaria-Geral da Mesa, onde 
aguarda a inclusão na ordem do 
dia do Requerimento nº 623, de 
2017, do Senador Sérgio Petecão 
(PSD-AC), de tramitação conjunta 
do PLS nº 581, de 2007 (que trami-
ta em conjunto com os PLS nº 466, 
de 2009; nº 454 e nº 715, de 2015; 
e nº 186, de 2016), com os PLS 
nº 11, nº 322, nº 625, de 2015; nº 
321, nº 376 e nº 443, de 2016; bem 
como do Requerimento nº 421, de 
2017, de tramitação conjunta, e o 
Requerimento nº 815, de 2016, de 
audiência da CAE.
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PL nº 21, de 2015 

Concede incentivo para 
aquisição de imóveis
Institui financiamento especial para porteiros e 
funcionários de edifícios e condomínios para aquisição 
da casa própria.

Autor: Deputado Otavio Leite (PSDB-RJ)

Nossa posição:
Favorável

Se a proposta for aprovada, por-
teiros e funcionários de edifícios 
terão incentivo fiscal para aquisi-
ção da casa própria, visto que os 
rendimentos salariais da catego-
ria são insuficientes para grandes 
investimentos imobiliários. Tal 
medida busca fomentar o poder 
de compra, garantindo assim o 
acesso com maior facilidade à 
compra de imóveis próprios para 
funcionários do segmento, subsi-
diados pelo Banco do Brasil e pela 
Caixa Econômica Federal, possi-
bilitando o recebimento de uma 
carta de crédito a tempo de sua 
aposentadoria.
Tramitação
A matéria está na Câmara dos De-
putados e foi distribuída à CDU, à 
CFT e à CCJC, em regime de apre-
ciação conclusiva pelas comis-
sões. Na CDU, foi designado como 
relator o Deputado Alex Manente 
(PPS-SP), que apresentou pare-
cer pela aprovação em forma do 
substitutivo, no qual desconsidera 
o financiamento especial para as 
categorias especificadas e suge-
re prioridade de atendimento aos 
idosos ou aposentados. A matéria 
foi aprovada por unanimidade na 
comissão e seguiu para a CFT, na 
qual foi designado relator o Depu-
tado João Gualberto (PSDB-BA).
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PLS nº 359, de 2015

Redução de carência 
para saque do FGTS com 
finalidade relacionada à 
moradia
Altera os incisos V, VI e VII do art. 20 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, para reduzir o prazo de carência 
para utilização da conta vinculada do FGTS para 
fins de aquisição de moradia própria e amortização 
e pagamento de prestações de financiamentos 
habitacionais.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

Nossa posição:
Favorável

Altera a Lei do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, reduzindo 
prazos em que a conta vinculada 
do trabalhador no FGTS poderá ser 
movimentada para as seguintes 
finalidades: pagamento de pres-
tações de financiamento habita-
cional; liquidação ou amortização 
extraordinária do saldo devedor de 
financiamento imobiliário; e paga-
mento total ou parcial do preço de 
aquisição de moradia própria.
Tramitação
A matéria foi despachada para a 
CAE e para a CAS, cabendo à últi-
ma a decisão terminativa.
A CAE aprovou parecer favorável 
com emenda que altera o tempo 
mínimo exigido do mutuário, no 
caso de utilização FGTS para paga-
mento total ou parcial do preço de 
aquisição de moradia própria, de 
um ano de trabalho sob o regime 
do FGTS, na mesma empresa ou 
em empresas diferentes, para três 
anos, reduzidos a uma ano para o 
mutuário de baixa renda.

Aguarda votação do Requeri-
mento nº 764/2016, de tramitação 
conjunta com os PLS nº 359/2015 
e nº 111/2016. Caso o requerimen-
to seja aprovado, a matéria deverá 
tramitar também  na CCT e na CCJ.
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PLS nº 111, de 2016 

Redução do prazo de 
carência para uso do 
FGTS para pagamento 
de prestações de 
financiamentos 
habitacionais
Altera os incisos V, VI e VII do art. 20 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, para reduzir o prazo de carência 
para utilização da conta vinculada do FGTS para 
fins de aquisição de moradia própria e amortização 
e pagamento de prestações de financiamentos 
habitacionais.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

Nossa posição:
Favorável

A proposta do parlamentar altera 
a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, que dispõe sobre o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), para diminuir o prazo de 
carência para a movimentação das 
contas. Com a proposta, o mutuá-
rio precisa contar com o mínimo de 
um ano de trabalho sob o regime 
do FGTS, na mesma empresa ou 
em empresas diferentes.

Além disso, trata da liquidação 
ou amortização extraordinária do 
saldo devedor de financiamentos 
imobiliários, observadas as con-
dições estabelecidas pelo conse-
lho curador, entre elas a de que o 
financiamento seja concedido no 
âmbito do SFH e haja interstício 
mínimo de um ano para cada mo-
vimentação.

A legislação em vigor estabe-
lece três anos de permanência no 
fundo para pagamento de presta-
ções e para pagamento total ou 
parcial de imóvel. Para amortiza-
ção de saldo devedor, a legislação 
estabelece dois anos entre as mo-
vimentações.
Tramitação
A matéria foi despachada para 
análise da CAS  e da CAE, caben-
do à última a decisão terminativa. 
O projeto aguarda deliberação de 
requerimento no Plenário do Se-
nado Federal para que tramite em 
conjunto com os PLS nº 359, de 
2015, e nº 111, de 2016.
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PLS nº 113, de 2016 – Complementar

Extensão do prazo 
para firmar o termo de 
adesão de atualização 
monetária do FGTS
Prorroga o prazo para se firmar o Termo de Adesão 
relativo aos complementos de atualização monetária 
de saldos de contas vinculadas do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS, de que trata a Lei 
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

Nossa posição:
Favorável

O art. 4º da Lei Complementar nº 
110, de 29 de junho de 2001, esta-
belece que a Caixa Econômica Fe-
deral autorize creditar nas contas 
vinculadas do FGTS, às expensas 
do próprio fundo, o complemento 
de atualização monetária resultan-
te da aplicação, cumulativa, dos 
percentuais sobre os saldos das 
contas mantidas, desde que o cor-
rentista assine termo de adesão. A 
regulamentação da legislação diz 
que a data final para assinatura do 
termo de adesão foi 30 de dezem-
bro de 2003.

O objetivo da matéria é estabe-
lecer que a data final para assina-
tura do termo de adesão seja 30 de 
dezembro de 2017. Na hipótese de 
óbito do titular da conta vinculada 
do FGTS, poderão os seus sucesso-
res requerer a assinatura do termo 
de adesão e o respectivo pagamen-
to, nos termos do regulamento.
Tramitação
A matéria foi despachada para 
análise da CAE e aguarda apre-
sentação do parecer pelo relator, 
Senador Eduardo Braga (MDB-AM). 
Depois, seguirá para análise no 
Plenário do Senado Federal.
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PLP nº 285, de 2002

Dispõe sobre a base 
de cálculo do ISS a 
que estão sujeitas as 
sociedades corretoras de 
imóveis
Dá nova redação ao § 3º do art. 9º do Decreto-Lei nº 
406, de 31 de dezembro de 1968, que “estabelece 
normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos 
impostos sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre serviços de qualquer natureza”.

Autor: Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR)

Nossa posição:
Contrária

O projeto prevê que a base de cál-
culo do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS) a que es-
tão sujeitas as sociedades correto-
ras de imóveis deve ser calculada 
na forma do art. 9º do Decreto-Lei 
nº 406, de 31 de dezembro de 
1968. Esse artigo estabelece que 
a base de cálculo do imposto é o 
preço do serviço e será calculada 
por meio de alíquotas fixas ou va-
riáveis.
Tramitação
Encontra-se pronto para pauta no 
Plenário após tramitar pela CFT e 
pela CCJC.
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PLC nº 68, de 2011

Incentivo a empresas 
que investirem em 
capacitação profissional
Estabelece incentivos às empresas para financiamento 
da formação profissional de seus empregados. 

Autor: Enio Bacci (PDT-RS)

Nossa posição:
Favorável

Pretende oferecer incentivos fis-
cais às empresas para o financia-
mento da educação profissional 
de seus empregados. No caput do 
art. 1º, o projeto de lei da Câmara 
(PLC) determina que, no cálculo do 
imposto de renda devido e apura-
do sobre o lucro real, as empresas 
poderão deduzir c omo despesa 
operacional os gastos realizados 
com a formação profissional de 
seus empregados. 

Essa possibilidade está prevista 
para as despesas com cursos de 
níveis médio e superior e com ou-
tros cursos e atividades previstos 
nos arts. 39 a 42 da Lei nº 9.394, 
de 1996, conhecida como Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB). Há também, no parágrafo 
único do art. 1º do PLC previsão de 
que esses valores não substituam 
ou complementem a remuneração 
devida a qualquer empregado be-
neficiado e não constituam base 
de incidência de encargos traba-
lhistas ou previdenciários. Tam-
pouco se aplica a eles o princípio 
da habitualidade.
Tramitação
A proposição está no Senado Fede-
ral e vai tramitar pela CE, pela CAS 
e pela CAE, em decisão terminati-
va. A matéria foi aprovada na CE, 
em que o Senador Luiz Henrique 
emitiu parecer favorável ao tema.

Enviado à CAS, o PLC recebeu 
parecer favorável do então Sena-

dor Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), 
mas, a pedido da Secretaria-Geral 
da Mesa, foi devolvido para a apen-
sação do PLS nº 37, de 2012. Com 
isso, a proposição foi novamente 
enviada à CE e distribuída ao Sena-
dor Gladson Cameli (PP-AC) para 
relatar. Este, por sua vez, apresen-
tou relatório favorável na forma 
de substitutivo, pois propôs mu-
danças nos termos educacionais, 
associou o benefício à educação 
profissional, limitou a 25% da re-
muneração do empregado o valor 
da dedução e adequou a redação 
final. A CE acatou o parecer e a 
matéria seguiu para a CAS, onde 
foi designado relator o Senador 
Marcelo Crivella (PRB-RJ). Na co-
missão, a matéria foi aprovada o 
texto da Comissão de Educação.

Atualmente na CAE, o projeto 
aguarda votação do parecer da 
relatora, Senadora Fátima Bezer-
ra (PT-RN), pela rejeição do PLC 
nº 68/2011 e do PLS nº 37/2012, 
por acreditar que o caminho para 
resolver o problema da dificuldade 
de oferta no mercado de trabalho 
“não é por meio do incremento da 
renúncia de receita tributária”.
Tramitação em conjunto com
PLS nº 37, de 2012.
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PL nº 1.809, de 2011

Inserção da 
identificação do 
corretor de imóveis nas 
transações imobiliárias
Altera o art. 3º da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, 
que regulamenta a profissão de corretor de imóveis, 
obrigando a inserção do nome do corretor de imóveis 
e seu respectivo número de registro junto ao Creci nas 
transações imobiliárias.

Autor: Onofre Santo Agostini (PSD-SC)

Nossa posição:
Favorável, com ressalvas

Pretende alterar a lei que regula-
menta a profissão de corretor de 
imóveis para exigir que os contra-
tos envolvendo transações imobi-
liárias e as escrituras públicas de 
compra e venda tenham a assina-
tura de corretores e informem, no 
instrumento de formalização do 
negócio jurídico, o seu número de 
registro no Creci. 

O objetivo é proporcionar maior 
segurança aos cidadãos que fize-
rem transações imobiliárias. Visa 
também a afastar as pessoas sem 
habilitação para opinar sobre atos 
pertinentes à comercialização 
imobiliária.
Tramitação
Está na Câmara dos Deputados, 
onde tramita em regime ordinário 
e terá apreciação conclusiva pela 
CTASP e pela CCJC. 

Na CTASP, será apreciado o pa-
recer do relator, Deputado Leonar-
do Monteiro (PT-MG). Inicialmen-
te, ele votou pela aprovação do 
projeto citado e dos apensados, 
com substitutivo que contempla o 
disposto em todos eles, ao mesmo 
tempo em que contorna problemas 
de técnica legislativa e de redação 
constatados.

O relator posteriormente apre-
sentou complementação de voto 
“tendo em vista os alertas correti-
vos apresentados pelo presidente 
do Cofeci, Sr. João Teodoro da 
Silva, com vistas a ajustar o texto 

de forma técnica e aumentando a 
abrangência da atividade de ava-
liador de imóveis para tecnólogos 
em gestão de negócios imobiliá-
rios e também para os corretores 
portadores de título de técnico em 
transações imobiliárias recém-for-
mados”. Nesse sentido, seu voto 
passou a ser pela aprovação do 
PL nº 1.809, de 2011, com quatro 
emendas.
Tramitação em conjunto com
PL nº 6.274, de 2013; PL nº 774, de 
2015; PL nº 4.455, de 2016.
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PL nº 3.587, de 2012

Criação da Caixa 
de Assistência dos 
Corretores de Imóveis 
(Caci)
Acrescenta o art. 5º à Lei nº 6.530, de 12 de maio de 
1978, para criar a Caixa de Assistência dos Corretores 
de Imóveis (Caci).

Autor: Deputado Izalci (PSDB-DF)

Nossa posição:
Contrária

Determina a criação da Caixa de 
Assistência dos Corretores de Imó-
veis (Caci), com o objetivo de ofe-
recer à categoria maior segurança 
por meio de assistência social e 
permitindo também a assistência 
previdenciária.

Para tanto, a proposição pre-
tende inserir o artigo 5-A na Lei 
nº 6.530/78, que regulamenta a 
profissão de corretor de imóveis 
e disciplina o funcionamento de 
seus órgãos de fiscalização.

A Caci deverá ser criada em cir-
cunscrições que tenham mais de 
mil inscritos, tendo personalidade 
jurídica própria e sendo composta 
por cinco membros escolhidos 
pelo respectivo Conselho Regional. 
As caixas de assistência funcio-
narão como um braço social dos 
Conselhos Regionais de Corretores 
de Imóveis, cabendo a elas metade 
da receita das anuidades por eles 
recebidas. Competirá ao Conselho 
Federal a intervenção na Caci no 
caso de descumprimento de suas 
finalidades.
Tramitação
A proposição está na Câmara dos 
Deputados, onde tramitará em regi-
me ordinário pela CTASP, pela CFT 
e pela CCJC, sujeita à apreciação 
conclusiva pelas comissões.

Foi designado como relator 
na CTASP o Deputado Augusto 
Coutinho (SD-PE), que solicitou a 
realização de audiência pública, 

com a presença de João Teodoro 
da Silva, presidente do Cofeci; de 
Joaquim Antonio Mendonça Ribei-
ro, presidente da Federação Na-
cional dos Corretores de Imóveis 
(Fenaci); de Hermes Rodrigues 
de Alcântara Filho, presidente do 
Creci-DF; de Geraldo Francisco do 
Nascimento, presidente do Sindi-
cato dos Corretores de Imóveis do 
Distrito Federal (Sindimóveis-DF); 
e do Deputado Izalci (PSDB-DF), 
a fim de fornecerem informações 
quanto ao teor do projeto.

O Deputado Augusto Coutinho 
(SD-PE) apresentou relatório pela 
rejeição do projeto, que está pron-
to para ser inserido na pauta de 
votações da comissão.
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PL nº 4.481, de 2012

Exercício domiciliar de 
profissão liberal (home 
office)
Dispõe sobre o exercício domiciliar de profissão liberal 
(home office).

Autor: Cícero Lucena (PSDB-PB)

Nossa posição:
Favorável

O projeto de lei visa a regulamentar 
o livre exercício domiciliar da pro-
fissão liberal, popularmente conhe-
cido como home office. Restringe 
apenas situações em que o exercí-
cio da profissão coloque em risco 
a saúde pública e a segurança.

O projeto também define a pro-
fissão liberal como aquela exercida 
por trabalhador legalmente habili-
tado, pertencente a categoria com 
estatuto próprio, que desempenhe 
suas funções com independência 
técnica e por conta própria.
Tramitação
O projeto, oriundo do Senado Fe-
deral, tramita na Câmara dos De-
putados em regime de prioridade, 
sujeito à apreciação conclusiva da 
CDU, da CTASP e da CCJC.

Durante a tramitação na CTASP, 
o Deputado Roberto Santiago (PS-
D-SP) apresentou o Requerimento 
de Redistribuição nº 9.732, de 
2014, para incluir a CDU na análise 
da matéria. 

Dessa forma, na CDU foi desig-
nado relator o Deputado Heuler 
Cruvinel (PSD-GO), que apresentou 
relatório pela aprovação e recebeu 
apoio unânime. Enviado à CTASP, 
a Deputada Gorete Pereira (PR-CE), 
que já havia sido designada rela-
tora da matéria, apresentou pare-
cer favorável, que foi aprovado. O 
projeto seguiu para a CCJC, onde 
o Deputado Hildo Rocha (MDB-
-MA) apresentou parecer pela 

inconstitucionalidade da matéria. 
Atualmente a proposta aguarda 
deliberação sobre o parecer.
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PL nº 6.497, de 2013

Piso salarial dos 
corretores de imóveis
Fixa o piso salarial dos corretores de imóveis.

Autor: Deputado André Moura (PSC-SE)

Nossa posição:
Contrária

A finalidade do projeto é fortalecer 
os profissionais de corretagem 
imobiliária, focando a qualifica-
ção, a atualização e o crescimen-
to profissional. Assim, o projeto 
de lei pretende fixar o piso salarial 
nacional dos corretores de imóveis 
em R$ 950,00 mensais, com carga 
de trabalho de 40 horas semanais. 
Esse valor deve ser reajustado anu-
almente de acordo com o Índice 
Nacional de Preços ao Consumi-
dor (INPC).

A ideia é valorizar integrantes 
da categoria, para que possam in-
vestir no seu aprimoramento pro-
fissional, uma vez que são peças 
fundamentais no êxito dos proje-
tos das incorporações imobiliárias.
Tramitação
O projeto está na Câmara dos De-
putados, onde tramita em regime 
ordinário pela CTASP e pela CCJC, 
sujeito à apreciação conclusiva 
pelas comissões. Na CTASP, a 
matéria aguarda parecer do relator, 
Deputado Felipe Bornier (Pros-RJ).
Tramitação em conjunto com
PL nº 7.045, de 2014; PL nº 366, 
de 2015.
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PL nº 1.510, de 2015

Veda cobrança de 
corretagem
Proíbe o repasse ao consumidor de qualquer valor a 
título de corretagem.

Autor: Deputado Uldurico Junior (PV-BA)

Nossa posição:
Contrária

O projeto determina que, em qual-
quer tipo de transação consumerista, 
fica o fornecedor proibido de repas-
sar ao consumidor a obrigação de 
pagar qualquer valor a título de cor-
retagem. Dessa forma, o consumidor 
fica obrigado a pagar apenas pelo 
serviço efetivamente contratado.

O autor da proposta afirma que, 
no caso do mercado imobiliário, o 
consumidor “acaba por se sujeitar 
às condições impostas, através de 
contratos de adesão e até mesmo 
da vinculação da negociação a um 
intermediário”. Para o parlamentar, a 
conduta é abusiva, pois transfere ao 
consumidor o ônus do pagamento de 
um serviço que não foi por ele contra-
tado. O fornecedor não deve transfe-
rir esse encargo ao consumidor.

Em caso de descumprimento, 
fica o fornecedor sujeito a sanções 
administrativas, tais como multa, 
conforme definido pelo Código de 
Defesa do Consumidor.
Tramitação
A matéria tramita em regime ordi-
nário pelas seguintes comissões, 
sujeita à apreciação conclusiva: 
CEDEICS, CDC e CCJC. Na CDEICS, 
aguarda votação do parecer do 
Deputado Mauro Pereira (MDB-RS) 
pela aprovação do projeto principal, 
da Emenda nº 1/2015, da CDEICS, 
do PL nº 1.583/2015, do PL nº 
3.475/2015, do PL nº 5.812/2016 
e do PL nº 8.210/2017, apensados, 
com substitutivo, e pela rejeição 

do PL nº 6.453/2016, do PL nº 
7.714/2017 e do PL nº  8.522/2017, 
apensados.

O substitutivo determina que, 
na hipótese de comercialização de 
imóvel novo ou em construção, a re-
muneração do corretor é devida pela 
incorporadora, salvo disposição con-
tratual que disponha sobre a transfe-
rência ao adquirente da obrigação de 
pagamento da comissão. 

Além dessa questão, o substi-
tutivo traz a determinação de que 
a compra ou venda de imóveis no-
vos ou em construção deverá ser 
formalizada preferencialmente em 
um único instrumento contratual. A 
matéria torna obrigatórias, no contra-
to de compra e venda, as cláusulas 
que especifiquem, em valores abso-
lutos, levando em consideração o 
valor total contratado: I – as arras 
ou o sinal, quando pactuados; II – o 
valor referente à comissão de corre-
tagem, sempre que houver interme-
diação imobiliária de um corretor de 
imóveis credenciado; III – quaisquer 
outros componentes que impliquem 
aumento do valor final.

Todos os custos do vendedor com 
a negociação do imóvel devem es-
tar contidos no preço final pactuado 
com o comprador. O descumprimen-
to dessas normas ensejará multa.
Tramitação em conjunto com
PL nº 1.583/2015, PL nº 3.475/2015, 
PL nº 5.812/2016; PL nº 6.453/2016, 
PL nº 7.714/2017; PL nº 8.522/2017.
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PL nº 3.417, de 2015

Inclusão, nas escrituras 
públicas, do número do 
Creci e do valor recebido 
pelo intermediário na 
venda de imóveis
Dispõe sobre a identificação do intermediário na 
compra e venda de imóveis, a título oneroso, na 
respectiva escritura pública, e dá outras providências.

Autor: Deputado Giovani Cherini (PDT-RS)

Nossa posição:
Favorável, com ressalvas

As escrituras públicas de compra 
e venda de bens imóveis a título 
oneroso deverão conter obrigato-
riamente a identificação da pessoa 
física e/ou jurídica que interme-
diou a venda. O documento ainda 
deverá trazer o número de inscri-
ção no Conselho Regional de Cor-
retores de Imóveis da respectiva 
região, bem como o valor recebido 
pelo intermédio da transação. 
Tramitação
A proposição tramita em regime 
ordinário e será apreciada pela 
CCJC, sujeita à deliberação con-
clusiva pela comissão. O projeto 
foi recebido pela CCJC e aguarda 
designação de relator.
Tramitação em conjunto com
PL nº 4.857, de 2016.
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PL nº 4.157, de 2015

Isenção de anuidade 
para corretoras que 
tiverem filhos 
Altera o art. 16 da Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, 
que dá nova regulamentação à profissão de Corretor de 
Imóveis, disciplina o funcionamento de seus órgãos de 
fiscalização e dá outras providências.

Autora: Deputada Tia Eron (PRB-BA)

Nossa posição:
Favorável, com ressalvas

Propõe conceder às corretoras 
de imóveis, após o nascimento 
de filho(a) com vida, isenção dos 
valores pagos a título de anuidade, 
junto ao respectivo Conselho Re-
gional. A dispensa do pagamento 
ocorreria pelo período de dois 
anos consecutivos.

O projeto ainda estabelece que 
o Creci homologue o processo 
para a concessão do benefício. 
Caberá ao sindicato encaminhar 
e registrar os critérios dos proce-
dimentos. Não havendo sindicato 
na região, a competência será das 
delegacias da Federação Nacional 
dos Corretores de Imóveis.
Tramitação
O projeto tem regime de tramita-
ção ordinária e seguirá pela CTASP, 
pela CSSF, pela CFT e pela CCJC, 
sujeito à apreciação conclusiva 
pelas comissões. A matéria foi 
aprovada na CTASP na forma de 
substitutivo, que incluiu a possibili-
dade de isenção para os corretores 
ou as corretoras que adotarem.

A proposta está na CSSF, onde 
aguarda votação do parecer do 
Deputado Alan Rick (DEM-AC) pela 
aprovação, na forma do substituti-
vo adotado pela CTASP.
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PL nº 4.816, de 2016

Redução da anuidade 
dos Conselhos Regionais 
dos Corretores de 
Imóveis
Altera a redação dos §§ 1º e 2º do art. 16 da Lei 
nº 6.530, de 12 de maio de 1978, para dispor sobre 
a anuidade devida aos Conselhos Regionais dos 
Corretores de Imóveis.

Autor: Deputado Cabo Sabino (PR-CE)

Nossa posição:
Contrária

A proposta sugere alterar na Lei nº 
6.530, de 12 de maio de 1978, que 
regulamenta a profissão de corre-
tor de imóveis, os parágrafos que 
tratam sobre a cobrança das anui-
dades. Dessa forma, as multas, 
anuidades e emolumentos devidos 
aos Conselhos Regionais deverão 
respeitar os valores estabelecidos 
na lei que trata das contribuições 
devidas aos conselhos profissio-
nais em geral (Lei nº 12.514, de 
2011). Ainda estabelece que, nos 
cinco primeiros anos de inscrição 
do profissional, o valor da anuida-
de devida ao Creci será reduzido 
em 50%.

Vale destacar que a Lei no 
12.514/2011 estabelece que as 
anuidades cobradas para profissio-
nais de nível superior são de até R$ 
500,00. Para profissionais de nível 
técnico, até R$ 250,00. No caso de 
pessoas jurídicas, a anuidade co-
brada será de acordo com o capi-
tal social da empresa. Os valores 
das anuidades serão reajustados 
de acordo com a variação integral 
do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, o INPC.
Tramitação
A matéria tramita em regime or-
dinário CTASP, na CFT e na CCJC, 
em caráter conclusivo. A CFT, além 
de analisar os aspectos orçamen-
tários, deverá analisar o mérito da 
proposta. Atualmente na CTASP, 
o projeto aguarda deliberação do 

parecer do relator, Deputado Rôney 
Nemer (PP-DF), que se manifestou 
pela rejeição da matéria.
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PLS nº 365, de 2017

Possibilidade de 
associação entre 
corretores
Altera a Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, para 
dispor sobre o contrato de associação entre corretores 
de imóveis e imobiliárias e/ou incorporadoras.

Autor: Ricardo Ferraço (PSDB-ES)

Nossa posição:
Favorável

O projeto de lei possibilita que 
pessoas jurídicas que sejam cor-
retores de imóveis também exer-
çam a intermediação na compra, 
na venda, na permuta e na locação 
de imóveis.

A proposta determina também 
que o corretor de imóveis poderá 
associar-se a uma ou mais imobi-
liárias, mantendo sua autonomia 
profissional, sem qualquer outro 
vínculo, inclusive empregatício e 
previdenciário, mediante contrato 
de associação específico.

O contrato de associação, além 
dos elementos comuns e outros a 
juízo dos interessados, será sem-
pre firmado por escrito e conterá 
cláusulas que estabeleçam: con-
dições e época da distribuição 
da cota-parte dos recebimentos 
destinada ao corretor de imóveis 
associado pelo serviço; distri-
buição de resultado vinculado à 
existência ou não de metas prees-
tabelecidas; forma e condição para 
o uso de instalações e quaisquer 
equipamentos próprios do corretor 
de imóveis associado, bem como 
o uso da infraestrutura, programa 
de computador, identidade visual, 
equipamentos disponibilizados 
da imobiliária para o desempe-
nho das atividades profissionais 
do corretor; forma e condição 
para o acesso e a circulação nas 
dependências da imobiliária; de-
veres de ambas as partes com 

a manutenção das instalações, 
equipamentos, funcionamento, re-
gras de convivência e atendimento 
aos clientes; previsão de escalas, 
plantões e organização para fins 
de atendimento ao cliente, a cri-
tério da imobiliária; possibilidade 
de resilição unilateral do contrato, 
por qualquer das partes, mediante 
prévia comunicação; obrigação, 
por parte do corretor de imóveis 
associado, de manutenção da 
regularidade de sua inscrição pe-
rante as autoridades fazendárias e 
o órgão fiscalizador da profissão; 
e possibilidade de o corretor de 
imóveis associado celebrar si-
multaneamente associação com 
outras imobiliárias.

A imobiliária, conforme con-
trato de associação, poderá ser 
responsável pela centralização 
dos pagamentos e recebimentos 
decorrentes das atividades de 
intermediação imobiliária reali-
zadas pelo corretor de imóveis 
associado.
Tramitação
A matéria foi despachada para a 
CCJ em decisão terminativa, onde 
aguarda designação de relator.
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PL nº 8.597, de 2017

Dispõe sobre o sistema 
de financiamento 
imobiliário
Altera a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, que 
dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, 
institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá 
outras providências, para restringir a participação, 
no leilão de imóveis motivado pela inadimplência de 
beneficiário do Programa Minha Casa Minha Vida – 
PMCMV, àqueles que preencham os requisitos para 
participar do PMCMV.

Autor: Deputado Renato Molling (PP-RS)

Nossa posição:
Contrária

Altera a Lei nº 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, e estabelece 
que só poderão participar de lei-
lão de imóvel adquirido por meio 
do programa Minha Casa, Minha 
Vida aqueles que também são ele-
gíveis a beneficiários do mesmo 
programa. 
Tramitação
O projeto apresentado pelo autor 
ao Plenário foi despachado para a 
CDU para votação. O voto do rela-
tor, Deputado Angelim (PT-AC), é 
pela aprovação. Posteriormente, a 
proposta será analisada pela CFT e 
pela CCJC, em decisão conclusiva.
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PL nº 9.151, de 2017

Discorre sobre a 
regulamentação da 
profissão de corretor de 
imóveis
Altera a Lei nº 6.530, de 12 de maio de 1978, para 
dispor sobre a sociedade de corretores de imóveis.

Autor: Deputado João Paulo Kleinübing (PSD-SC)

Nossa posição:
Favorável

Altera a Lei nº 6.530, de 12 de 
maio de 1978, que passa a vigorar 
acrescida de parágrafos que defi-
nem que os corretores de imóveis 
poderão constituir sociedade com 
imobiliárias para fim de estabele-
cer relações comerciais, sem que 
haja qualquer vínculo, inclusive 
empregatício ou previdenciário.
Tramitação
A matéria deverá tramitar na CDEI-
CS, na CTASP e na CCJC, com de-
cisão conclusiva das comissões.

Aguardando parecer do relator, 
Deputado Lucas Vergilio (SD-GO), 
na CDEICS.
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PL nº 693, de 1999

Extinção da fiança como 
garantia locatícia
Altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, Lei do 
Inquilinato, nos dispositivos que menciona.

Autor: João Henrique (MDB-PI)

Nossa posição:
Contrária

O projeto propõe mudanças na Lei 
do Inquilinato (Lei nº 8.245, de 18 
de outubro de 1991), no que diz 
respeito às garantias locatícias e 
aos deveres do locador e do lo-
catário. Sugere extinguir a fiança 
como garantia locatícia contratu-
al, mantendo as possibilidades de 
caução e de seguro de fiança. Em 
relação aos deveres do locador, o 
projeto acaba com a possibilidade 
de transferir o ônus dos tributos re-
lativos ao imóvel para o locatário.
Tramitação
O projeto está na Câmara dos De-
putados em regime de tramitação 
ordinária pela CDEICS, pela CDC 
e pela CCJC. A proposição está 
sujeita, ainda, à apreciação do 
Plenário.

Com a redistribuição de co-
missões, o projeto inicialmente 
foi analisado na CDEICS, onde 
o relator da matéria, o então De-
putado Rubem Medina, proferiu 
parecer pela rejeição, aprovado 
na comissão. Na CDC, a relatora, 
Deputada Iracema Portella (PP-PI) 
também teve seu parecer pela re-
jeição aprovado. Assim, o PL se-
guiu para a CCJC, onde o parecer 
do relator, Deputado Covatti Filho 
(PP-RS), é pela aprovação. O pro-
jeto está pronto para discussão na 
comissão.
Tramitação em conjunto com
PL nº 726, de 1999; PL nº 2.074, 
de 1999; PL nº 2.304, de 2000; PL 

nº 2.390, de 2000; PL nº 3.355, de 
2000; PL nº 3.438, de 2.000; PL 
nº 4.866, de 2001; PL nº 4.459, 
de 2001; PL nº 4.353, de 2012; PL 
nº 5.630, de 2013; PL nº 7.174, de 
2014; PL nº 7.412, de 2014; PL nº 
3.962, de 2015.
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PL nº 7.137, de 2002

Relação contratual 
locatícia em shopping 
center
Altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, que 
dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a ela pertinentes.

Autor: Zulaiê Cobra (PSDB-SP)

Nossa posição:
Favorável

O PL nº 7.137 altera a Lei do In-
quilinato, de 1991, e estabelece 
mudanças na relação contratual 
em shopping center. Pela nova 
redação, nas locações comerciais 
nessas áreas, as despesas do lo-
catário deverão ser previstas em 
orçamento e o locador não poderá 
cobrar quaisquer encargos relati-
vos à cessão ou sublocação. 

Foi acrescido ao artigo sobre a 
preferência do locatário em adqui-
rir o imóvel locado que é vedada 
cláusula contratual de renúncia 
expressa e antecipada a eventual 
direito de preferência. Acrescen-
tou-se, ainda, inciso que proíbe 
o proprietário de cobrar do loca-
tário em shopping center multa 
contratual superior a três aluguéis 
vigentes à época, proporcionais ao 
tempo de ocupação, caso haja a 
devolução do imóvel antes do pra-
zo estipulado.
Tramitação
Após ser apresentado ao Plená-
rio, o PL foi despachado à CDC, à 
CDEICS e à CCJC. Está pronto para 
pauta no Plenário.
Tramitação em conjunto com
PL nº 453/2003; PL nº 7.323/2006; 
PL nº 2.253/2007; PL nº 
2.324/2007; PL nº 8.756/2017; PL 
nº 6.531/2016.
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PL nº 462, de 2011

Consignação em folha 
de pagamento de 
aluguéis residenciais
Institui a consignação em folha de pagamento de 
aluguéis residenciais.

Autor: Deputado Julio Lopes (PP-RJ)

Nossa posição:
Favorável

A proposta possibilita que o em-
pregado autorize o desconto do 
aluguel de imóvel em seus ven-
cimentos, assim como sobre as 
verbas rescisórias devidas por 
seu empregador, dentro do limite 
de 40% de cada um. O projeto de-
termina, ainda, que o valor da con-
signação não poderá superar 25% 
do salário líquido do empregado 
e que o total das consignações 
voluntárias não poderá exceder a 
50% do salário líquido, se houver 
consignação de aluguéis e encar-
gos na forma da lei.
Tramitação
A proposição está na Câmara dos 
Deputados em regime de tramita-
ção ordinária. Será apreciada de 
forma conclusiva pela CTASP e 
pela CCJC.

Na CTASP, a matéria foi distri-
buída para a relatoria do Deputado 
Laercio Oliveira (SD-SE). Seu pare-
cer foi pela aprovação desta e das 
apensadas, com substitutivo que 
altera as margens percentuais de 
desconto sobre o salário e as ver-
bas rescisórias, compatibilizando 
todos em 25% do total. Aprovado 
o parecer, o projeto seguiu para a 
CCJC, onde aguarda nova designa-
ção de relator.
Tramitação em conjunto com
PL nº 2.848, de 2011, PL nº 4.091, 
de 2012.
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PLS nº 119, de 2012

Desfazimento da relação 
locatícia por iniciativa 
do locador
Altera os arts. 4º, 9º e 47 da Lei nº 8.245, de 18 de 
outubro de 1991 (Lei de Locação dos Imóveis Urbanos), 
a fim de possibilitar o desfazimento da locação por 
iniciativa do locador, antes do término de duração do 
contrato.

Autor: Deputado Sérgio Souza (MDB-PR)

Nossa posição:
Favorável, com ressalvas

O projeto de lei do Senado Federal 
propõe alterar a Lei de Locação 
dos Imóveis Urbanos para per-
mitir o desfazimento da locação 
pelo proprietário antes do final do 
prazo estipulado contratualmente, 
tal como já se permite ao inquilino. 
Nesse caso, o projeto determina 
que o proprietário pague multa em 
favor do inquilino, que não poderá 
ser inferior a três vezes o valor do 
aluguel. Ao inquilino, fica assegu-
rado o prazo de 180 dias para a 
desocupação do imóvel.

Propõe-se também uma nova 
hipótese de desfazimento da lo-
cação sem imposição de multa: a 
devolução do imóvel para moradia 
própria daquele a quem couber 
o bem na partilha decorrente de 
separação de fato, separação ju-
dicial, divórcio ou separação do 
casal de locadores, sendo estipu-
lado o prazo de seis meses para 
que o locatário desocupe o imóvel.

O projeto possibilita, ainda, que 
os contratos de quaisquer prazos, 
não só os inferiores a 30 meses, 
possam ser prorrogados automati-
camente, por prazo indeterminado.
Tramitação
A proposição está no Senado Fe-
deral e foi distribuída à CCJ em 
decisão terminativa. Aguarda de-
signação de relator.
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PL nº 6.525, de 2013

Alienação fiduciária
Altera a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, que 
“Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, 
institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e 
dá outras providências”, para fins de disciplinar o 
tratamento da alienação fiduciária em garantia.

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB-MT)

Nossa posição:
Favorável, com ressalvas

O projeto desobriga o devedor 
fiduciante de pagar o valor rema-
nescente ao entregar seu direito 
eventual do imóvel em pagamen-
to, mesmo sendo o valor da sua 
propriedade inferior ao da dívida.
Tramitação
Está apensado ao PL nº 6.525, de 
2013, em tramitação na Câmara 
dos Deputados em regime ordi-
nário. Será apreciado pela CDU, 
pela CFT e pela CCJC. A matéria 
está na CDU, onde foi designado 
relator o Deputado Carlos Marun 
(MDB-MS).
Tramitação em conjunto com
PL nº 7.484, de 2014, PL nº 4.714, 
de 2016.
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PLC nº 122, de 2015

Proibição da sublocação 
de imóvel de negócio 
franqueado por valor 
superior ao da locação
Altera a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994 – Lei 
das Franquias, para vedar a sublocação de imóveis, pelo 
franqueador, por valor superior ao da locação.

Autor: Deputado Federal Carlos Bezerra (MDB-MT)

Nossa posição:
Contrária

A matéria altera a Lei das Fran-
quias para proibir que o franquea-
dor subloque imóvel ao franqueado 
por valor superior ao da locação, 
salvo quando tenham sido reali-
zados investimentos no imóvel 
comprovadamente relacionados 
ao negócio franqueado.
Tramitação
O projeto foi despachado para a 
CAE e para a CCJ. A matéria ain-
da tramita na primeira comissão, 
onde aguarda relatório do Senador 
Valdir Raupp (MDB-RO).
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PL nº 598, de 2015

Preferência na aquisição 
de imóveis por parte do 
locatário
Dá nova redação ao art. 32 da Lei nº 8.245, de 18 de 
outubro de 1991, que dispõe sobre as locações dos 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes.

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB-MT)

Nossa posição:
Contrária

A proposição tem como objetivo 
garantir ao locatário o direito de 
preferência na aquisição do imó-
vel alugado no caso de venda por 
decisão judicial.
Tramitação
O projeto está na Câmara dos 
Deputados, onde tramita em re-
gime ordinário e está sujeito à 
apreciação conclusiva pela CCJC. 
Atualmente aguarda votação do re-
latório do Deputado Alceu Moreira 
(MDB-RS), pela constitucionalida-
de, juridicidade, técnica legislativa 
e, no mérito, pela aprovação, com 
substitutivo. O substitutivo acres-
centa ao texto modificações ao 
Código de Processo Civil, deter-
minando que seja cientificado da 
alienação judicial, com pelo me-
nos cinco dias de antecedência, o 
locatário de imóvel urbano sobre 
o qual recaia a penhora, a fim de 
deixar clara a operacionalização 
do direito de preferência em caso 
de venda judicial.
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PLS nº 748, de 2015

Locação de imóveis 
residenciais por meio 
de sítios eletrônicos ou 
aplicativos
Altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
para atualizar o regime da locação para temporada, 
disciplinando a atividade de compartilhamento de 
imóveis residenciais por meio de sítios eletrônicos ou 
aplicativos.

Autor: Ricardo Ferraço (MDB-ES)

Nossa posição:
Favorável

A propositura sugere que, no caso 
de locação de imóveis mobiliados, 
deverá constar no contrato, caso 
solicitado pelo locatário, a descri-
ção de móveis e utensílios, assim 
como o estado de conservação de 
cada um. Do mesmo modo, não 
descaracteriza a locação por tem-
porada daqueles imóveis residen-
ciais oferecidos em sítios eletrôni-
cos ou aplicativos, assim como a 
cobrança de valores indenizatórios 
para despesas com limpeza. Por 
fim, o Senador propõe que o loca-
dor que prestar serviços regulares 
de hospedagem tenha cadastro 
no Ministério do Turismo e nos 
demais órgãos previstos em lei.
Tramitação
A matéria tramita em regime 
ordinário, sujeita à apreciação 
conclusiva pela CCJC. O projeto 
aguarda parecer do relator desig-
nado, Senador Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP).
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PLS nº 39, de 2016

Dá ao locatário a escolha 
da garantia locatícia
Altera o art. 37 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 
1991, para facultar ao locatário de imóvel urbano a 
escolha da garantia locatícia.

Autor: Senador Dário Berger (MDB-SC)

Nossa posição:
Contrária

A proposta altera o art. 37 da Lei 
do Inquilinato para estabelecer que 
o locador opte por uma entre as 
modalidades de garantias já esta-
belecidas na legislação: caução, 
fiança, seguro de fiança locatícia 
ou cessão fiduciária de quotas de 
fundo de investimento. 

O autor da proposta afirma que 
a modalidade de fiança é a mais 
utilizada no Brasil, todavia é preju-
dicial ao locador, uma vez que este 
“vê-se impotente diante da exigên-
cia tirânica da fiança e é, assim, 
impedido de exercer com a devida 
brevidade o direito à moradia”.
Tramitação
A matéria foi despachada para 
análise da CCJ, em decisão termi-
nativa. Aguarda a votação do re-
latório do Senador Cidinho Santos 
(PR-MT), com voto pela aprovação.
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PLS nº 112, de 2016

Isenta o mutuário de 
cobrança de taxa de 
administração
Acrescenta o § 4º ao art. 25 da Lei nº 8.692, de 28 de 
julho de 1993, que define planos de reajustamento nos 
contratos de financiamento habitacional no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação e dá outras 
providências.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

Nossa posição:
Favorável, com ressalvas

A proposta inclui parágrafo no art. 
25 da Lei nº 8.692, de 28 de julho 
de 1993, que estabelece que, nos 
financiamentos celebrados no 
âmbito do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH), a taxa efetiva de 
juros será de, no máximo, 12% ao 
ano. O objetivo é isentar o mutuá-
rio de cobrança de taxa de admi-
nistração.

De acordo com o autor, a atual 
legislação é omissa em relação 
a esse ponto, deixando os que 
se candidatam a um empréstimo 
para realização do sonho da casa 
própria à mercê de um suposto 
equilíbrio de mercado. O Senador 
destaca que a proposição supre 
essa lacuna, estipulando que pelo 
menos as taxas de administração 
sejam excluídas do custo efetivo 
dos financiamentos do SFH.
Tramitação
A matéria foi despachada inicial-
mente para análise da CAS e da 
CAE, cabendo à última a deci-
são terminativa. Em virtude da 
aprovação do Requerimento nº 
348/2017, os Projetos de Lei do 
Senado nº 464/2012, nº 360/2015 
e nº 112/2016 passam a tramitar 
em conjunto, e recebem um novo 
despacho para a CAS, a CCJ, a 
CTFC e a CAE, cuja decisão será 
terminativa.

A matéria se encontra na CAS, 
onde aguarda a votação do pare-
cer do Senador Davi Alcolumbre 

(DEM-AP), com voto pela aprova-
ção do PLS nº 464/2012, na forma 
de substitutivo, e pela declaração 
de prejudicialidade dos PLS nº 
360/2015 e nº 112/2016. 

O substitutivo reúne o texto dos 
PLS nº 360/2015 e nº 112/2016, 
que são idênticos, com o texto do 
PLS nº 464/2012, que acrescenta 
ao Código de Defesa do Consu-
midor a previsão de nulidade, em 
contratos de compra e venda de 
móveis ou imóveis mediante pa-
gamento em prestações, das cláu-
sulas que prevejam o pagamento 
de taxa de cadastro.
Tramitação em conjunto com
PLS nº 464/2012, nº 360/2015, nº 
112/2016.
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PLS nº 114, de 2016

Exclusão da fiança como 
modalidade de garantia 
para locação
Revoga o inciso II do art. 37 da Lei nº 8.245, de 18 
de outubro de 1991, a fim de excluir a fiança como 
modalidade de garantia nas locações em geral.

Autor: Senador Paulo Paim (PT-RS)

Nossa posição:
Contrária

A proposta altera o art. 37 da Lei 
do Inquilinato para revogar o inciso 
que possibilita que o locador exija 
do locatário a fiança como garan-
tia. Embora extinga a figura do 
fiador nas locações residenciais, 
permanecem como tipos de ga-
rantia a caução, o seguro de fiança 
locatícia e a cessão fiduciária de 
cotas de fundo de investimento, já 
previstos na legislação.
Tramitação
A matéria foi despachada para 
análise da CAE em decisão termi-
nativa. Na CAE, o Senador Roberto 
Requião (MDB-PR) foi designado 
relator.
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PL nº 9.577, de 2018

Prazo de 30 meses 
para o reajuste das 
locações comerciais ou 
residenciais
Estabelece que a União repassará 50% (cinquenta por 
cento) dos recursos arrecadados por meio da cobrança 
de taxa de ocupação, foro e laudêmio aos Municípios e 
ao Distrito Federal onde estão localizados os imóveis 
que deram origem à cobrança.

Autor: Deputado Jean Wyllys (PSol-RJ)

Nossa posição:
Contrária

Altera a Lei nº 8.245, de 18 de 
outubro de 1991, que trata das lo-
cações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a elas pertinentes, 
para estabelecer que o valor dos 
aluguéis, residenciais ou comer-
ciais, somente poderá ser reajus-
tado a cada 30 meses.
Tramitação
Atualmente a proposta aguarda de-
signação de relator na CCJC, para 
análise conclusiva.
Tramitação em conjunto com
PL nº 6.870/2017.
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PLS nº 97, de 2012

Indenização por atraso 
na entrega de imóveis
Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), para disciplinar 
a aplicação de multa aos fornecedores por atraso na 
entrega do imóvel ao consumidor.

Autor: Eduardo Lopes (PRB-RJ)

Nossa posição:
Favorável, com ressalvas

O projeto de lei do Senado preten-
de determinar que as construtoras 
e incorporadoras indenizem o con-
sumidor caso os imóveis vendidos 
não sejam entregues na data con-
tratada. A indenização prevista 
equivale a 2% do valor total do 
imóvel. O projeto admite atraso na 
entrega apenas quando o contrato 
previr prazo de tolerância, que não 
pode ser maior do que seis meses.

Se a entrega do imóvel não 
ocorrer no prazo contratado, além 
da indenização, o projeto de lei 
prevê multa moratória mensal de 
0,5% sobre o valor total do imóvel, 
devidamente atualizado, a contar 
da data prevista no contrato.

O consumidor poderá utilizar 
o valor da multa no abatimento 
de parcelas que vencerem após 
o prazo previsto para entrega do 
imóvel ou pedir sua devolução, que 
deve ser feita em, no máximo, 90 
dias após a entrega das chaves ou 
da assinatura da escritura defini-
tiva. Na hipótese de o atraso ser 
superior a seis meses, o consumi-
dor poderá rescindir o contrato e 
receber restituição atualizada das 
parcelas já pagas.
Tramitação
O projeto está no Senado Federal, 
onde tramita pela CCJ e pela CMA, 
em decisão terminativa. 

Inicialmente, a matéria estava 
na CCJ, relatada pelo Senador 
Ricardo Ferraço (PSDB-ES). O pa-

recer foi pelo desapensamento 
desse projeto dos demais por tra-
tar de tema não incluído na versão 
final da atualização do Código de 
Defesa do Consumidor, podendo 
continuar a ser examinado por 
seu mérito. Assim, o projeto vol-
tou à CCJ dissociado dos demais 
e aguarda designação de relator.
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PL nº 5.092, de 2013

Patrimônio de afetação
Altera a redação do art. 31-A da Lei nº 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em 
edificações e as incorporações imobiliárias.

Autor: Senador Wellington Fagundes (PR-MT)

Nossa posição:
Favorável

Atualmente, as incorporações 
imobiliárias não são obrigadas a 
adotar o regime da afetação patri-
monial, que assegura os direitos 
dos compradores de imóveis au-
tônomos em edifícios em cons-
trução em casos de falência ou 
insolvência civil do incorporado. 
Com esse projeto, o autor sugere 
a obrigatoriedade das incorpora-
ções de aderir ao patrimônio de 
afetação.
Tramitação
A proposição está na Câmara dos 
Deputados e será apreciada pela 
CDEICS, pela CDC e pela CCJC, em 
regime de tramitação prioritária e 
sujeita à apreciação do Plenário.

Na CDEICS, o Deputado Laercio 
Oliveira (SD-SE), relator do projeto, 
proferiu parecer pela rejeição des-
te, das Emendas nº 1/2013 e nº 
2/2013, que sugerem a ampliação 
do regime para os empreendimen-
tos e loteamentos que adotam os 
recursos do FGTS, e do PL nº 6.641, 
de 2013, apensado. Com o parecer 
aprovado, a matéria seguiu para 
apreciação na CDC, que aprovou o 
parecer do Deputado Celso Russo-
manno (PRB-SP), favorável aos dois 
projetos na forma de substitutivo. 
Agora a matéria aguarda designa-
ção de relator na CCJC.
Tramitação em conjunto com
PL nº 6.641, de 2013.
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PLS nº 279, de 2014

Atraso na entrega 
de imóveis por 
construtoras e 
incorporadoras
Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, para 
estabelecer a incidência de multa na hipótese de atraso 
na entrega do imóvel por parte da incorporadora ou 
construtora.

Autor: Antonio Carlos Rodrigues (PR-SP)

Nossa posição:
Favorável

Devido ao grande número de atra-
sos na entrega de imóveis por 
construtoras e incorporadoras, a 
proposição sugere a indenização 
ao comprador de multa moratória 
de 10%, além de juros moratórios 
de 1% ao mês, calculados sobre o 
valor contratual do imóvel.
Tramitação
O projeto está no Senado Federal 
e será apreciado pela CMA e pelo 
Plenário da Casa. Foi-lhe apensado 
o PLC nº 16, de 2015, que altera a 
Lei nº 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, para tratar do prazo de 
entrega de imóveis adquiridos em 
fase de incorporação.

O Senador Valdir Raupp (MDB-
-RO), relator da matéria, apresen-
tou parecer propondo a rejeição 
do PLS nº 279/2014 e aprovação 
do PLC nº 16/2015, com emen-
da que apresenta. Esse projeto 
estabelece a tolerância de 180 
dias, contados a partir da data 
de recebimento das chaves des-
crita em contrato, para a entrega 
do imóvel em fase de incorpora-
ção. Havendo o descumprimento 
é acordada a multa penal com-
pensatória. A emenda apresenta 
correção da redação do art. 48-
A, por esclarecer que durante o 
prazo de tolerância a penalidade 
moratória não incidirá sobre o 
incorporador.

Aprovado na CMA, o projeto 
aguarda inclusão na ordem do 

dia para deliberação do Plenário 
da Casa.
Tramitação em conjunto com
PLC nº 16, de 2015.
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PL nº 7.386, de 2014

Desoneração tributária 
das moradias populares
Dispõe sobre a desoneração tributária das subvenções 
de pessoas jurídicas de direito público para empresas 
por elas controladas, destinadas à atividade de 
produção e venda de imóveis para a população de baixa 
renda, e dá outras providências.

Autor: Deputado Osmar Serraglio (MDB-PR)

Nossa posição:
Favorável

O projeto pretende desonerar em 
grande porcentagem os tributos 
das produções e vendas das mora-
dias populares, bem como a trans-
ferência desses recursos para as 
empresas competentes, uma vez 
que são imóveis remetidos à po-
pulação de baixa renda.
Tramitação
A proposição está na Câmara 
dos Deputados em regime de tra-
mitação ordinária e apreciação 
conclusiva pelas comissões. Foi 
definido que a matéria tramitará 
pelas seguintes comissões: CDU, 
CFT e CCJC. Na CDU, o parecer 
do Deputado Toninho Wandscheer 
(Pros-PR), pela aprovação da ma-
téria, foi aprovado.

Ao tramitar pela CFT, a matéria 
recebeu inicialmente um parecer 
do Deputado Hildo Rocha (MDB-
-MA) pela adequação financeira e 
orçamentária, na forma de substi-
tutivo e, no mérito, pela aprovação, 
com substitutivo. O relator propôs 
o acréscimo de 1 ponto percentual 
às alíquotas da CSLL quando inci-
dente sobre as pessoas jurídicas 
de seguros privados, as pessoas 
jurídicas de capitalização e as 
instituições financeiras, bem como 
cooperativas de crédito.

O relator, porém, alterou o pare-
cer, votando pela adequação finan-
ceira e orçamentária, com emenda, 
e, no mérito, pela aprovação sem 
alteração. A emenda aumenta em 

0,33% a alíquota da CSLL, quando 
incidente sobre as pessoas jurídi-
cas de seguros privados, as pes-
soas jurídicas de capitalização e 
as instituições financeiras, e em 
0,28% quando incidente sobre co-
operativas de crédito. O parecer foi 
aprovado e a matéria seguiu para 
a CCJC, onde aguarda parecer do 
relator, Deputado Mauro Pereira 
(MDB-RS).
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PL nº 145, de 2015

Prestação de 
esclarecimentos sobre 
o andamento das obras 
pela incorporadora
Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, para 
tornar mais efetivo o funcionamento da comissão de 
representantes.

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB-MT)

Nossa posição:
Favorável

A matéria prevê a convocação, 
pela comissão de representantes 
(órgão fiscalizador da incorpora-
ção), a cada trimestre, de reunião 
para prestar esclarecimentos so-
bre o andamento das construções 
e sobre a situação do patrimônio 
de afetação aos compradores de 
novos imóveis. As novas regras 
deverão constar no contrato de 
construção.
Tramitação
A proposição está na Câmara dos 
Deputados em regime de trami-
tação ordinária. Será apreciada 
pela CDU e pela CCJC em caráter 
conclusivo.

A CDU designou o Deputado 
Flaviano Melo (MDB-AC) para a 
relatoria do projeto. Seu parecer 
é pela aprovação com emenda 
que obriga a convocação ordiná-
ria de assembleia pela comissão 
de representantes a cada seis 
meses, no mínimo, para a pres-
tação de contas. Com o mesmo 
fim, a comissão poderá convocar 
assembleia extraordinária se tiver 
o incitamento de pelo menos um 
terço de seus membros.

Aprovado por unanimidade o pa-
recer, a matéria seguiu para a CCJC 
onde foi designado relator o Depu-
tado Alceu Moreira (MDB-RS). O 
parecer é pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa do 
PL e da emenda da CDU. O projeto 
aguarda a deliberação da comissão.
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PL nº 329, de 2015

Desapropriação do 
imóvel rural
Dá nova redação ao §1º do art. 12 da Lei nº 8.629, de 25 
de fevereiro de 1993, e dá outras providências.

Autor: Deputado Valmir Assunção (PT-BA)

Nossa posição:
Favorável

Em casos de desapropriação do 
imóvel rural, será deduzido tam-
bém o valor referente às benfeito-
rias e às indenizações em dinhei-
ro. Os valores correspondentes às 
benfeitorias do imóvel não pode-
rão exceder ao preço da terra nua 
(imóvel rural sem infraestrutura 
para a atividade).
Tramitação
O projeto se encontra na Câmara 
dos Deputados e será apreciado pela 
CAPADR e pela CCJC, em regime 
ordinário, sujeito à apreciação 
conclusiva pelas comissões. A 
matéria distribuída para a CAPADR 
foi relatada pelo Deputado Nilson 
Leitão (PSDB-MT). O parecer, apro-
vado na comissão, foi pela rejeição 
do projeto. Assim, seguiu para a 
CCJC, onde aguarda designação 
do relator.
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PL nº 415, de 2015

Proibição de regras 
contratuais para atrasos 
na entrega de imóveis
Acresce parágrafos ao art. 43 da Lei nº 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em 
edificações e as incorporações imobiliárias para dispor 
sobre a mora do incorporador na entrega de unidade 
imobiliária autônoma ao proprietário, promitente 
comprador, cessionário ou promitente cessionário dos 
direitos aquisitivos sobre o aludido imóvel.

Autor: Deputado Rubens Bueno (PPS-PR)

Nossa posição:
Contrária

A proposta torna proibido, sob 
pena de nulidade absoluta, con-
vencionar cláusula contratual que 
estabeleça tolerância para o atraso 
na entrega de unidade imobiliária 
autônoma superior a 60 dias ou 
outra forma de mitigação dos 
efeitos da mora do incorporador.
Tramitação
A matéria está na Câmara dos 
Deputados e foi distribuída à CDU, 
à CDC e à CCJC, em regime de 
apreciação conclusiva pelas co-
missões e tramitação ordinária. 
Na CDU, foi aprovado parecer pela 
aprovação da matéria principal e 
de seus apensos com substitutivo.

Os principais determinações do 
substitutivo são: que o prazo máxi-
mo de tolerância será de 180 dias 
para a entrega de imóvel adquirido 
em fase de incorporação, contados 
da data contratualmente fixada 
para entrega das chaves, incidindo 
sobre o incorporador qualquer pe-
nalidade moratória ou compensa-
tória nesse período, não isentando 
as partes das demais obrigações 
contratuais – o descumprimento 
do prazo limite resulta em multa 
ao incorporador; que as empresas 
incorporadoras ficam obrigadas 
a avisar o adquirente, com seis 
meses de antecedência da data 
da entrega do imóvel, a respeito 
de possíveis atrasos na entrega; e 
que, até a entrega da unidade au-
tônoma em edificação condominial 

a ser construída, em construção ou 
já construída, caberá ao incorpora-
dor concorrer para as despesas do 
condomínio edilício, respondendo 
pelo pagamento das quotas-partes 
pertinentes fixadas em convenção 
de condomínio relativas ao período 
que anteceder a entrega.

O projeto de lei aguarda desig-
nação de relator na CDC.
Tramitação em conjunto com
PL nº 728, de 2015; PL nº 8.279, 
de 2017.
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PL nº 878, de 2015

Idoneidade para aderir 
ao programa Minha 
Casa, Minha Vida
Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe 
sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e 
a regularização fundiária de assentamentos localizados 
em áreas urbanas, incluindo dispositivo que proíbe o 
acesso ao programa e a regularização de imóveis por 
requerentes com envolvimento ou condenação criminal 
por prática de tráfico de drogas ou de crimes hediondos.

Autor: Deputado João Rodrigues (PSD-SC)

Nossa posição:
Favorável

O projeto de lei busca alterar o pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, re-
gulado pela Lei nº 11.977/2009, de 
forma a impedir que pessoas com 
condenações criminais transitadas 
em julgado tenham acesso aos 
benefícios do programa. Caso o 
requerente tenha condenação por 
crimes hediondos e/ou tráfico ilíci-
to de entorpecentes e drogas afins, 
se torna inabilitado a estar entre os 
beneficiários do programa.
Tramitação
O projeto está na Câmara dos De-
putados em regime de tramitação 
ordinária e será apreciado pela 
CDU e pela CCJC, em caráter de 
apreciação conclusiva. A matéria 
foi recebida pela CDU e o Deputado 
Heuler Cruvinel (PSD-GO) foi desig-
nado relator. Seu parecer, aprova-
do unanimemente na forma do 
substitutivo, sugere alteração ao 
especificar que o requerente em 
cumprimento de pena não poderá 
participar programa. Atualmente 
na CCJC, o projeto aguarda desig-
nação de novo relator.
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PL nº 1.220, de 2015

Retenção pela 
incorporação imobiliária 
de até 10% do valor pago 
em caso de desistência 
de compra
Regulamenta a desistência do contrato de incorporação 
imobiliária com a retenção de até 10% (dez por cento) 
do valor pago por parte da incorporadora. 

Autor: Deputado Celso Russomanno (PRB-SP)

Nossa posição:
Favorável

Propõe que, nos contratos de 
compra e venda de imóveis adqui-
ridos na planta, seja facultada à 
incorporadora a retenção do valor 
de até 10% do valor pago pelo ad-
quirente em caso de desistência 
do negócio, incluindo a taxa de 
corretagem.

O prazo para a devolução da 
quantia ao adquirente será de 
30 dias úteis contados da notifi-
cação, com correção monetária 
sobre cada um dos pagamentos 
e juros de 1% ao mês. Esse valor 
deverá ser devolvido em única 
parcela, contudo a incorporadora 
poderá fazer desconto em caso de 
inadimplência, bem como de even-
tuais prejuízos caso o adquirente 
já usufrua do imóvel. 
Tramitação
A matéria tramita em regime ordi-
nário pela CDC e pela CCJC, sujeita 
à apreciação conclusiva pelas co-
missões. Na CDC, aguarda votação 
do parecer do relator, Deputado 
Jose Stédile (PSB-RS), pela aprova-
ção do PL nº 1.220/2015, do PL nº 
2.616/2015, do PL nº 3.098/2015 
e do PL nº 8.667/2017, apensados, 
com substitutivo que altera o texto 
de forma a disciplinar a resolução 
por inadimplemento do adquirente 
de unidade imobiliária em incorpo-
ração imobiliária e em parcelamen-
to de solo urbano. 

O substitutivo determina, entre 
outras disposições, que, em caso 

de desfazimento do contrato, seja 
por distrato ou resolução por ina-
dimplemento total de obrigação do 
adquirente, este fará jus à restitui-
ção das quantias que houver pago 
diretamente ao incorporador, delas 
deduzindo-se, cumulativamente, a 
integralidade da comissão de cor-
retagem e a pena convencional, 
que não poderá exceder a 25% das 
quantias pagas.

Também dispõe que os contra-
tos firmados em estandes de ven-
das e fora da sede do incorporador 
permitem ao adquirente o exercí-
cio do direito de arrependimento, 
durante o prazo improrrogável de 
sete dias, com a devolução de to-
dos os valores eventualmente an-
tecipados, inclusive a comissão de 
corretagem.
Tramitação em conjunto com
PL nº 2.616, de 2015; PL nº 3.098, 
de 2015; PL nº 8.667, de 2017.
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PL nº 5.422, de 2016

Estabelece que 
o usuário tenha 
acesso aos serviços 
concessionários, 
independentemente da 
situação do ocupante 
anterior
Altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para 
estabelecer que o usuário tem direito a obter o serviço 
no imóvel que ocupe legalmente, independentemente da 
situação do ocupante anterior perante a concessionária 
ou permissionária de serviços públicos.

Autor: Rômulo Gouveia (PSD-PB)

Nossa posição:
Favorável

A proposta sugere que o usuário 
tenha direito a obter o serviço 
no imóvel que ocupe legalmente, 
independentemente da situação 
do ocupante anterior perante a 
concessionária ou permissionária 
de serviços públicos. O descumpri-
mento ao disposto no § 1º sujeita a 
concessionária ou permissionária 
a multa não inferior a R$ 5.000,00.
Tramitação
O projeto foi despachado para as 
seguintes comissões: CDC, CTASP 
e CCJC. Foi aprovado na CDC, com 
emenda que reduz o valor na hi-
pótese de descumprimento, mas 
que sujeita o infrator reincidente 
ao dobro da pena pecuniária. Na 
CTASP, foi aprovado o parecer da 
relatora, Deputada Gorete Pereira 
(PT-CE), pela aprovação do projeto. 
A matéria aguarda designação de 
relator na CCJC.
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PL nº 5.663, de 2016

Locação de imóveis do 
programa Minha Casa, 
Minha Vida
Altera a Lei nº 11.977, de 2009, para prever a 
modalidade de locação social de imóveis urbanos no 
âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida.

Autor: Carlos Zarattini (PT-SP)

Nossa posição:
Contrária

A proposta prevê uma série de 
possibilidades para a efetivação 
da locação social, como a oferta 
de imóveis urbanos requalificados 
para locação, modalidade que já 
vem sendo usada pelo poder públi-
co municipal em algumas cidades 
brasileiras.

Se aprovada, também será pos-
sível que o proprietário do imóvel 
faça um contrato com o gestor 
público, que subsidiará a diferença 
entre o valor de mercado da loca-
ção e o valor a ser cobrado na loca-
ção social. Essa modalidade traria 
como benefício a indução à utiliza-
ção de imóveis vazios situados em 
locais dotados de infraestrutura e 
serviços. Outra opção para utiliza-
ção do parque imobiliário ocioso 
é a aquisição de imóveis usados, 
pelo poder público, para fins de 
locação social.
Tramitação
O projeto foi despachado para 
a CDU, a CFT e a CCJC. Na CDU, 
aguarda votação do parecer do re-
lator, Deputado Miguel Haddad (PS-
DB-SP), pela rejeição da matéria.
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PL nº 6.431, de 2016

Locação de imóveis 
residenciais por 
temporada pela internet
Altera a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, para 
regulamentar a locação de imóveis residenciais 
por temporada por meio de sítios eletrônicos ou 
plataformas congêneres.

Autor: Thiago Peixoto (PSD-GO)

Nossa posição:
Contrária

Permite a locação para tempora-
da por meio de sítio eletrônico ou 
plataforma similar. Caso se verifi-
que, no município em que se situe 
o imóvel, a instituição de tributo 
cujo fato gerador seja a locação 
para temporada, competirá ao 
sítio eletrônico ou à plataforma 
congênere a apuração, a retenção 
e o pagamento do valor respectivo. 
Tal importância deverá ser discri-
minada em separado, para ciência 
do locatário.
Tramitação
O projeto tramitará conclusivamen-
te pela CDEICS, pela CCTCI, pela 
CFT e pela CCJC.

Aguarda, na CDEICS, votação do 
parecer do relator, Deputado Covat-
ti Filho (PP-RS), pela aprovação do 
PL nº 7.616/2017, apensado, com 
emenda, e pela rejeição do PL nº 
6.431/2016 e do PL nº 7.852/2017, 
apensado.

Dessa forma, o texto defendido 
pelo relator institui a Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econô-
mico para o custeio de atividades 
relacionadas ao fomento, ao incen-
tivo e ao desenvolvimento da ciên-
cia e tecnologia no território nacio-
nal, que terá como fato gerador a 
locação de imóveis por temporada, 
de acordo com o art. 48, §2º da Lei 
nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, 
realizada por meio de aplicativos, 
sítios na internet ou qualquer outro 
meio digital equivalente.

A emenda apresentada pelo 
relator determina que todo o valor 
arrecadado, inclusive os respecti-
vos juros e multas moratórias, será 
repassado aos municípios. No tex-
to original, o repasse seria de parte 
da contribuição.
Tramitação em conjunto com
PL nº 7.616, de 2017; PL nº 7.852, 
de 2017.
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PLS nº 250, de 2017

Obrigatoriedade de 
prestar informações ao 
fiador trimestralmente
Altera o art. 22 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro 
de 1991, para impor ao locador o dever de informar 
trimestralmente o fiador sobre a situação de 
adimplência de aluguéis e acessórios da locação.

Autor: Gladson Cameli (PP-AC)

Nossa posição:
Contrária

Altera a Lei do Inquilinato para 
impor ao locador que informe tri-
mestralmente ao fiador a situação 
de adimplência dos aluguéis e 
acessórios na locação.
Tramitação
A matéria foi despachada em de-
cisão terminativa para a CCJ, onde 
aguarda designação do relator.



consumidor

89sistema cofeci–creci

PLS nº 288, de 2017

Valor máximo de multa 
em caso de extinção do 
contrato por resilição 
unilateral
Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, para 
dispor a respeito da indenização em razão de resilição 
unilateral decorrente de iniciativa do comprador em 
sede de incorporação imobiliária.

Autor: Dalirio Beber (PSDB-SC)

Nossa posição:
Contrária

O projeto altera a Lei de Incorpora-
ções Imobiliárias para assegurar ao 
comprador de imóvel residencial o 
direito de resilição unilateral (distra-
to) do contrato perante a incorpora-
dora, fixando valores máximos de 
multa compensatória devida.
Tramitação
A matéria foi despachada em de-
cisão terminativa para a CCJ, onde 
aguarda designação de relator.
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PL nº 6.844, de 2017

Vedação da cobrança 
de multa na devolução 
de imóvel em caso de 
tratamento médico
Renumera o Parágrafo Único para §1º e adiciona o §2º, 
ambos do artigo 4º da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 
1991, para possibilitar a dispensa de multa no caso em 
que a devolução do imóvel decorrer de necessidade de 
mudança para tratamento médico.

Autor: Gilberto Nascimento (PSC-SP)

Nossa posição:
Contrária

O locatário ficará dispensado da 
multa se a devolução do imóvel 
decorrer de necessidade de trans-
ferência de moradia, temporária 
ou permanente, para tratamento 
de doença grave de si mesmo, de 
ascendente, de descendente ou de 
cônjuge, desde que comunique por 
escrito, com prazo de no mínimo 
30 dias de antecedência.
Tramitação
O projeto foi despachado para 
análise na CCJC e está sujeito a 
apreciação conclusiva. Na comis-
são, aguarda votação do parecer 
do relator, Deputado Rubens Pe-
reira Júnior (PCdoB-MA), pela 
constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, 
pela aprovação, com substitutivo. 
O substitutivo faz apenas mudan-
ças redacionais.
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PL nº 6.870, de 2017

Definição de índice de 
reajuste contratual na 
assinatura do contrato
Adiciona o parágrafo único ao artigo 18 da lei nº 
8.245, de 18 de outubro de 1991, que estabelece a 
obrigatoriedade de fixação do índice de reajuste dos 
contratos de locação no momento da celebração do 
contrato.

Autor: Marcelo Álvaro Antônio (PR-MG)

Nossa posição:
Favorável

O projeto determina que a cláusula 
de reajuste contratual deverá ser 
definida no momento da celebra-
ção do contrato, sendo vedada a 
escolha da alíquota no momento 
do reajuste. Segundo o autor, es-
colher o índice mais benéfico gera 
desequilíbrio entre as partes, dei-
xando o locador em situação de 
vulnerabilidade perante o locador.
Tramitação
A matéria tramita em regime or-
dinário, sujeita à apreciação con-
clusiva pela CCJC, onde aguarda 
apresentação de parecer pelo De-
putado Osmar Serraglio (MDB-PR).
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PEC nº 53, de 2007

Extinção dos terrenos de 
marinha
Revoga o inciso VII do art. 20 da Constituição e o § 
3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para extinguir o instituto do terreno de 
marinha e seus acrescidos e para dispor sobre a 
propriedade desses imóveis.

Autor: Almeida Lima (MDB-SE) e outros

Nossa posição:
Favorável

A proposta de emenda à Consti-
tuição visa à extinção do institu-
to do terreno de marinha e seus 
acrescidos. Dispõe, ainda, sobre a 
propriedade dos imóveis abrangi-
dos, determinando que continuem 
no domínio da União as áreas 
com edificações públicas da ad-
ministração federal, inclusive ins-
talações de faróis de sinalização 
náutica.

Pretende transferir aos esta-
dos áreas nas quais tenham sido 
edificados prédios públicos que 
abriguem órgãos ou entidades da 
administração estadual e aos mu-
nicípios as áreas em que tenham 
sido edificados prédios públicos 
que abriguem órgãos ou entidades 
da administração municipal, além 
das áreas que não se enquadrem 
nas situações anteriores.

A proposta pretende, ainda, 
transferir ao domínio pleno dos 
foreiros quites com suas obriga-
ções as áreas sob seu domínio útil 
mediante contrato de aforamento. 
Transmite também ao domínio 
pleno dos cessionários as áreas 
que lhes foram cedidas pela União.
Tramitação
A PEC tramita no Senado Federal. 
Foi distribuída à CCJ e está sujeita 
à apreciação do Plenário da Casa.

Designado como relator, o Se-
nador Ricardo Ferraço (PSDB-ES) 
apresentou voto favorável à PEC nº 
53, de 2007, nos termos do substi-

tutivo que apresenta, e pela preju-
dicialidade da PEC nº 56, de 2009. 
Esta tem por objetivo acrescentar 
o art. 97 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias para 
que seja autorizado à União proce-
der a transferência do domínio ple-
no dos terrenos de marinha e seus 
acrescidos, nos termos do inciso 
VII do art. 20 da Constituição Fede-
ral, aos foreiros, ocupantes, arren-
datários e cessionários, mediante 
pagamento de valor equivalente 
à parcela do domínio detida pelo 
poder público, nos termos da lei.

A matéria aguarda deliberação 
na comissão.
Tramitação em conjunto com
PEC nº 56, de 2009.
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PEC nº 39, de 2011

Extinção dos terrenos de 
marinha
Revoga o inciso VII do art. 20 da Constituição e o § 
3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para extinguir o instituto do terreno de 
marinha e seus acrescidos e para dispor sobre a 
propriedade desses imóveis.

Autor: Deputado Arnaldo Jordy (PPS-PA) e outros

Nossa posição:
Favorável

A proposição tem o objetivo de ex-
tinguir o instituto jurídico do terreno 
de marinha – aquele em uma faixa 
de terra com 33 metros de largura, 
contados a partir da linha da pre-
amar, média estipulada no ano de 
1831, adjacente ao mar, aos rios e 
às lagoas, no continente ou em ilhas, 
desde que no local se observe o fe-
nômeno das marés, com oscilação 
de pelo menos cinco centímetros.

Terreno de marinha é bem que 
pertence à União e recebe trata-
mento diferenciado em legislação 
própria. A proposta de emenda à 
Constituição pretende que con-
tinuem sob domínio da União as 
áreas nas quais tenham sido edi-
ficados prédios públicos federais, 
destinados às Forças Armadas ou 
de interesse público.

A PEC, porém, pretende transfe-
rir aos estados as áreas nas quais 
tenham sido edificados prédios pú-
blicos que abriguem órgãos ou en-
tidades da administração estadual. 
E aos municípios onde se situam 
as áreas que não se enquadrem 
nas hipóteses acima ou nas quais 
tenham sido edificados prédios 
públicos que abriguem órgãos ou 
entidades da administração muni-
cipal. Determina que permaneçam 
sob domínio pleno dos respectivos 
donatários as áreas doadas me-
diante autorização em lei federal.
Tramitação
A proposta tramita em regime es-

pecial na Câmara dos Deputados, 
sujeita à apreciação da CCJC e 
do Plenário. O Deputado Alceu 
Moreira (MDB-RS) foi designado 
relator na CCJC e proferiu parecer 
pela admissibilidade dessa PEC 
e de seus apensos. O parecer foi 
aprovado na comissão.

Por se tratar de proposta de 
emenda à Constituição, foi cria-
da comissão especial. A rela-
toria também foi distribuída ao 
Deputado Alceu Moreira. Foram 
realizadas audiências públicas e 
seminários para a discussão da 
matéria. O relator da matéria apre-
sentou parecer pela aprovação da 
proposta na forma de substitutivo.
Tramitação em conjunto com
PEC nº 16, de 2015; PEC nº 27, de 
2015; PEC nº 30, de 2015.
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PL nº 5.016, de 2013

Imóveis particulares em 
terrenos de marinha
Acrescenta dispositivo ao Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, que dispõe sobre os bens imóveis da 
União e dá outras providências.

Autor: Deputado Félix Mendonça Júnior (PDT-BA)

Nossa posição:
Contrária

O projeto pretende acrescentar 
dispositivo deixando expresso 
que os registros de propriedade 
particular de imóveis situados 
em terrenos de marinha não são 
oponíveis à União. Segundo a 
Constituição de 1988, os terrenos 
de marinha e seus acrescidos são 
bens da União, e esta concede o 
aforamento, mediante condições 
específicas, ao foreiro, que fica 
obrigado a pagar o foro anual e 
o laudêmio em caso de venda do 
domínio útil.

Estabelece, portanto, que seja 
inviável que os registros de imó-
veis particulares em terrenos de 
marinha sejam utilizados para 
requerer a prioridade definitiva da 
área, uma vez que confere à União 
a propriedade desses terrenos. 
Pela legislação, as pessoas que 
ocupam imóveis nessas áreas têm 
apenas o direito de uso.
Tramitação
O projeto está em trâmite na Câ-
mara dos Deputados e, devido à 
apresentação do Requerimento 
de Redistribuição nº 2.935/2015, 
pelo Deputado Julio Lopes (PP-
-RJ), houve a revisão de despacho 
inicial. Dessa forma, a CDU foi 
incluída para apreciação do mé-
rito da matéria. Após a análise, a 
tramitação seguirá pela CTASP e 
pela CCJC, em regime ordinário e 
com apreciação conclusiva pelas 
comissões.

A CDU aprovou o parecer do re-
lator, Deputado Julio Lopes, pela 
aprovação com substitutivo. De 
acordo com o relator, as alterações 
se reportam ao texto decorrente da 
aludida Lei nº 13.139, de 2015. As 
adequações normativas incidem 
sobre as regras trazidas a lume 
em decorrência daquele diploma 
e tornam o respectivo conteúdo 
ao mesmo tempo compatível tanto 
com as preocupações que susci-
taram a apresentação do projeto 
em exame quanto com as garan-
tias constitucionais deferidas aos 
envolvidos.

NA CTASP, a proposta aguarda vo-
tação do parecer do Deputado Felipe 
Bornier (Pros-RJ), pela aprovação na 
forma do substitutivo da CDU.
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PLS nº 714, de 2015

Vedação da cobrança de 
laudêmio do valor das 
benfeitorias
Altera o art. 3º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de 
dezembro de 1987, para excluir da base de cálculo 
do laudêmio o valor das benfeitorias em terrenos de 
marinha, e dá outras providências.

Autor: Senador Marcelo Crivella (PRB-RJ)

Nossa posição:
Favorável

A proposta estabelece que o lau-
dêmio de 5% a ser cobrado pela 
União na transferência onerosa no 
domínio útil de terreno da União, 
bem como a multa de 0,05% pela 
não observância de prazo para a 
transmissão, seja sujeito apenas 
ao valor atualizado do domínio 
do terreno. A matéria ainda suge-
re que a aplicação da multa seja 
condicionada à notificação premo-
nitória do adquirente pela Secreta-
ria do Patrimônio da União e será 
aplicada aos cartórios de notas e 
de registro de imóveis. 

De acordo com o proponente, o 
laudêmio que vem sendo cobrado 
pela União é pautado não apenas 
pelos valores dos terrenos de mari-
nha, mas também sobre os valores 
das benfeitorias neles construídas. 
Dessa forma, a finalidade da pro-
posta é corrigir a possibilidade de 
que o Estado obtenha vantagens 
advindas do investimento alheio.
Tramitação
A matéria tramita em regime ordi-
nário na CAE e na CCJ, cabendo 
à última a decisão terminativa. Na 
CAE, o relator, Senador Roberto 
Rocha (PSB-MA), se manifestou 
pela prejudicialidade do projeto. A 
matéria aguarda deliberação.
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PL nº 5.891, de 2016

Determina a titularidade 
de bens imóveis de 
propriedade da União 
para os municípios
Altera a Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 
para possibilitar a alienação de terrenos de marinha 
em municípios com população inferior a cem mil 
habitantes, bem como permitir o pagamento a prazo 
das alienações.

Autor: Deputado Alceu Moreira (MDB-RS)

Nossa posição:
Favorável

Esse projeto de lei busca a recu-
peração de dispositivos vetados 
pela Presidência da República ao 
sancionar projeto de lei de con-
versão da Medida Provisória nº 
691, de 2015, que deu origem à 
Lei nº 13.240, de 30 de dezembro 
de 2015.

O primeiro ponto trata da limi-
tação da autorização legal para 
alienação de terrenos de marinha 
somente em municípios com mais 
de 100 mil habitantes. O outro 
dispositivo vetado do projeto de 
lei de conversão é a opção de pa-
gamento a prazo das alienações 
realizadas nos termos da Lei nº 
13.240/15.
Tramitação
A matéria foi despachada para 
análise na CDU, na CTASP e na 
CCJC. Na CDU, foi aprovado pare-
cer do Deputado Julio Lopes, pela 
aprovação da matéria, com emen-
das. A proposta aguarda designa-
ção do relator na CTASP.
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PL nº 7.109, de 2017

Determina a titularidade 
de bens imóveis de 
propriedade da União 
para os municípios
Autoriza o Poder Executivo a transferir a titularidade 
de bens imóveis de propriedade da União para os 
municípios.

Autora: Deputada Jéssica Sales (MDB-AC)

Nossa posição:
Favorável

O projeto estabelece que os bens 
imóveis de propriedade da União 
em perímetro urbano poderão ser 
transferidos ao patrimônio do mu-
nicípio em que se localizam.

A transferência ocorrerá após 
exame da autoridade federal, em 
prazo não superior a seis meses, 
por solicitação fundamentada 
do município, desde que a área 
obedeça aos seguintes requisi-
tos: esteja incluída no perímetro 
urbano ou em zona urbana pelo 
plano diretor ou por lei municipal 
específica; conte com sistema viá-
rio implantado e vias de circulação 
abertas e funcionais; esteja organi-
zada em quadras e lotes predomi-
nantemente edificados; e seja de 
uso predominantemente urbano, 
caracterizado pela existência de 
edificações residenciais, comer-
ciais, industriais, institucionais, 
mistas ou voltadas à prestação de 
serviços.
Tramitação
A matéria foi apensada ao PL nº 
6.105/2016, que trata da trans-
ferência de titularidade de bens 
imóveis de propriedade da União 
para os municípios da Amazônia 
Legal. O projeto foi despachado 
para análise da CINDRA, da CTASP 
e da CCJC. 

Na CINDRA, foi aprovado pa-
recer favorável aos dois projetos 
que tramitam juntos, na forma de 
substitutivo que os une. A matéria 

seguiu para a CTASP, onde aguarda 
parecer do relator, Deputado Wol-
ney Queiroz (PDT-PE).
Tramitação em conjunto com
PL nº 6.105, de 2016.
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PL nº 2.254, de 2011

Dedução no Imposto 
de Renda de Pessoa 
Física de despesas para 
aquisição de imóvel
Altera a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que 
altera a legislação do imposto de renda das pessoas 
físicas e dá outras providências, para incluir entre as 
possíveis deduções da base de cálculo da Declaração 
de Rendimentos do Imposto de Renda Pessoa Física 
percentual com despesas para aquisição de um único 
imóvel por célula familiar, na forma que dispõe.

Autor: Edivaldo Holanda Júnior (PTC-MA)

Nossa posição:
Favorável

O projeto de lei pretende alterar o 
art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, para deduzir do 
imposto de renda devido na decla-
ração anual até 50% do valor das 
prestações relativas à aquisição do 
imóvel próprio, desde que este seja 
o único imóvel da célula familiar.

Para garantir a transparência e 
evitar fraudes, só poderão ser obje-
to das deduções os pagamentos re-
lativos a financiamentos de imóveis 
nas construtoras ou nos agentes do 
sistema financeiro nacional. Caberá 
ao Poder Executivo estimar o mon-
tante da renúncia fiscal decorrente 
da medida e incluí-la no projeto de 
lei orçamentária anual do ano se-
guinte ao da publicação da lei.
Tramitação
A proposição está na Câmara dos 
Deputados, onde tramita em regi-
me ordinário pela CFT e pela CCJC, 
sujeita à apreciação conclusiva 
pelas comissões. O projeto está 
na CFT e aguarda designação de 
relatoria.
Tramitação em conjunto com
PL nº 3.163, de 2012; PL nº 5.864, 
de 2013; PL nº 950, de 2015; PL nº 
5.517, de 2016.
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PL nº 3.891, de 2012

Isenção para maiores de 
60 anos
Dispõe sobre a isenção de foros, laudêmios, taxas, 
cotas, aluguéis e multas nos terrenos de marinha para 
maiores de sessenta anos.

Autor: Deputado Lelo Coimbra (MDB-ES)

Nossa posição:
Favorável

O projeto de lei visa a alterar o 
art. 68 do Decreto-Lei nº 9.760, de 
1946, que dispõe sobre os bens 
imóveis da União. Acrescenta in-
ciso para conceder aos cidadãos 
maiores de 60 anos de idade que 
ocuparem terrenos de marinha a 
isenção de pagamento de foros 
laudêmios, taxas, cotas, aluguéis 
e multas.
Tramitação
O projeto tramita na Câmara dos 
Deputados em regime ordinário, 
sujeito à apreciação conclusiva pe-
las seguintes comissões: CIDOSO, 
CTASP, CFT e CCJC, após segundo 
despacho.

Na CTASP, foi aprovado o pa-
recer da Deputada Erika Kokay 
(PT-DF), favorável ao projeto prin-
cipal e a seu apenso na forma de 
substitutivo que delimita a abran-
gência da proposta. Pelo substitu-
tivo, serão isentos do pagamento 
de foros, laudêmios, taxas, cotas, 
aluguéis e multas decorrentes da 
ocupação de terrenos de marinha 
só os maiores de 60 anos com 
renda igual ou inferior a 5 salários 
mínimos que ocupem apenas um 
imóvel revestido da referida natu-
reza e não sejam proprietários de 
outros imóveis em área urbana.

A CIDOSO emitiu parecer apro-
vando a matéria na forma do subs-
titutivo da CTASP. O projeto aguar-
da parecer do relator, Deputado 
Luciano Bivar (PSL-PE), na CFT.

Tramitação em conjunto com
PL nº 951, de 2015.
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PL nº 5.733, de 2013

Isenção do imposto 
de renda na venda de 
imóvel residencial
Altera o § 5º do art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, para permitir, no prazo de 5 (cinco) 
anos, um segundo usufruto, de forma parcial, da 
isenção do imposto de renda da pessoa física incidente 
sobre o ganho de capital auferido na venda de imóveis 
residenciais, quando o alienante aplicar o produto da 
venda na aquisição de imóvel residencial novo.

Autor: Marcelo Crivella (PRB-RJ)

Nossa posição:
Favorável

A Lei nº 11.196, de 2005, determina 
que o dono de imóvel residencial 
seja isento de pagar imposto de 
renda (IR) sobre o ganho obtido 
com a venda desse bem se utili-
zar o dinheiro para comprar outra 
moradia em até 180 dias. Porém 
limita o beneficio a ser utilizado 
uma vez a cada cinco anos.

O projeto de lei pretende permi-
tir que em uma segunda alienação 
se obtenha a isenção de 50% do IR 
sobre o ganho de capital na ven-
da do imóvel residencial quando 
o alienante aplicar o produto da 
venda na aquisição de imóvel re-
sidencial novo. Na primeira vez, a 
escolha pode ser tanto por imóvel 
novo como por usado.
Tramitação
Oriundo do Senado Federal, o pro-
jeto está na Câmara dos Deputa-
dos, onde será analisado pela CFT 
e pela CCJC, em regime de tramita-
ção prioritária e caráter conclusivo 
pelas comissões. 

Na CFT, a matéria aguarda vota-
ção do parecer do Deputado Carlos 
Andrade (PHS-RR), pela incompati-
bilidade e inadequação financeira e 
orçamentária do PL nº 5.733/2013, 
principal, e dos PLs nº 106/2015, 
nº 2.209/2015, nº 2.907/2015, nº 
7.472/2017, apensados.
Tramitação em conjunto com
PL nº 106, de 2015; PL nº 2.209, de 
2015; PL nº 2.907, de 2015.



tributação

101sistema cofeci–creci

PL nº 6.225, de 2013

Isenção sobre o 
Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI)
Altera a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, com 
redação dada pela Lei nº 10.690, de 16 de junho de 
2003, que “dispõe sobre a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – IPI, na aquisição de 
automóveis para utilização no transporte autônomo 
de passageiros, bem como por pessoas portadoras de 
deficiência e dá outras providências”. Inclui no benefício 
os corretores de imóveis.

Autor: Edmar Arruda (PSD-PR)

Nossa posição:
Favorável

O projeto de lei pretende isentar 
do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI), na aquisição 
de automóveis para utilização no 
transporte de autônomos de pas-
sageiros, corretores de imóveis 
devidamente registrados no Creci 
de sua circunscrição, bem como 
portadores de deficiência.

Dessa forma, o projeto facilita 
a aquisição do veículo automotor 
pelos corretores de imóveis, per-
mitindo que tenham maior acesso 
aos seus clientes e rapidez para se 
locomoverem até o imóvel ofereci-
do no mercado. A medida também 
incentiva o desenvolvimento socio-
econômico da área de construção 
civil e apoia programas do governo, 
como o Minha Casa, Minha Vida. O 
autor do projeto destaca em sua 
justificativa a importante função 
social do corretor de imóveis na 
condução e na intermediação do 
negócio imobiliário, agindo como 
elo e mediador entre comprador e 
vendedor.
Tramitação
O projeto está na Câmara dos De-
putados, onde tramita em regime 
ordinário pela CFT e pela CCJC, 
sujeito à apreciação conclusiva 
pelas comissões. Na CFT, aguarda 
decisão de novo relator.
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PL nº 7.250, de 2014

Novas alíquotas sobre 
o Imposto Territorial 
Rural
Acrescenta uma Tabela de Descontos na Lei nº 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, para dispor sobre o 
Imposto Territorial Rural (ITR) progressivo de acordo 
com a Área Produtiva.

Autor: Deputado Irajá Abreu (PSD-TO)

Nossa posição:
Contrária

O projeto de lei propõe aumentar a 
alíquota dos impostos incidentes 
sobre propriedades dos grandes 
imóveis rurais improdutivos, mas 
garante os incentivos fiscais para 
imóveis rurais produtivos. Os imó-
veis rurais superiores a 15 módulos 
fiscais que não forem produtivos te-
rão o valor da alíquota triplicados.
Tramitação
A matéria está na Câmara dos 
Deputados. Foi distribuída à CA-
PADR, à CFT e à CCJC, em regime 
de apreciação conclusiva pelas 
comissões.

Na CAPADR, foi designado como 
relator o Deputado Alceu Moreira 
(MDB-RS), que proferiu parecer 
pela aprovação do PL. Aprovado o 
parecer, o projeto seguiu para a CFT, 
onde o Deputado Jerônimo Goergen 
(PP-RS) é o relator.
Tramitação em conjunto com
PL nº 328, de 2015.
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PLS nº 139, de 2015 

Declaração de imóveis 
no imposto de renda
Altera a Lei nº 9.250, de 1995, que altera a legislação 
do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras 
providências.

Autor: Senador Ronaldo Caiado (DEM-GO)

Nossa posição:
Favorável

O autor sugere que o proprietário 
de um único imóvel residencial que 
receba renda de aluguel e que seja 
inquilino em imóvel residencial 
de terceiros só terá considerado 
como rendimento recebido no im-
posto de renda a diferença entre 
esses valores.
Tramitação
O projeto está no Senado Federal e 
será apreciado pela CAE em deci-
são terminativa. A matéria aguar-
da deliberação de requerimento 
do Senador José Pimentel, em 
Plenário, para que passe a tramitar 
em conjunto as seguintes proposi-
ções: PLS nº 274, de 2007; PLS nº 
316, nº 470 e nº 661, de 2007; nº 
465, de 2008; nº 57 e nº 145, de 
2009; nº 148 e nº 177, de 2010; nº 
12, nº 58, nº 147, nº 354, nº 472, 
nº 516 e nº 746, de 2011; nº 110, 
nº 112, nº 133 e nº 474, de 2012; 
nº 108, nº 170, nº 256, nº 383 e nº 
538, de 2013; nº 2, nº 54, nº 57, nº 
93, nº 207 e nº 274, de 2014; nº 
138, nº 139 e nº 691, de 2015; e 
com o PLC nº 71, de 2015.



tributação

104 sistema cofeci–creci

PL nº 3.749, de 2015

Alteração da Lei do Bem 
para que a multa de 
imposto de renda sobre 
ganho de capital seja 
calculada a partir do 
181º dia após a venda
Altera o art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, para postergar o termo inicial de incidência de 
multa relativa ao não pagamento do imposto de renda 
da pessoa física sobre o ganho de capital auferido na 
venda de imóveis residenciais.

Autor: Senador Ricardo Ferraço (PSDB-ES)

Nossa posição:
Favorável

O projeto sugere alteração na Lei 
nº 11.196, de 2005, conhecida 
como Lei do Bem. Essa lei deter-
mina que, no prazo de 180 dias 
após a realização da venda, o 
alienante fica isento do imposto 
de renda sobre o ganho de capital 
se comprar outro imóvel residen-
cial. Se o contribuinte não realizar 
compra com recursos da venda fei-
ta anteriormente, terá 30 dias para 
pagar o imposto. Se o pagamento 
não for feito dentro do prazo, a 
multa e os juros de mora são cal-
culados a partir do segundo mês 
subsequente ao do recebimento 
do valor ou de parcela do valor do 
imóvel vendido.

Dessa forma, a proposição su-
gere protelar o início da multa do 
imposto de renda sobre o ganho de 
capital em venda de imóveis resi-
denciais. O cálculo será a partir do 
181º dia e o prazo de pagamento 
do imposto será estendido de 30 
para 180 dias.
Tramitação
Com regime prioritário de trami-
tação, a matéria seguirá pela CFT 
e pela CCJC, sujeita à apreciação 
conclusiva pelas comissões. Na 
CFT foi designado relator o Depu-
tado Jerônimo Goergen (PP-RS).
Tramitação em conjunto com
PL nº 5.059, de 2016.
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PLS nº 46, de 2016 – Complementar

Revisão periódica da 
base de cálculo do IPTU
Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, para prever a revisão periódica da base de cálculo 
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) e dá outras providências.

Autor: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE)

Nossa posição:
Contrária

A proposta estabelece a obriga-
toriedade da revisão da base de 
cálculo do Imposto sobre a Pro-
priedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU) até o fim do primeiro ano do 
mandato do chefe do Poder Exe-
cutivo, sem prejuízo da aplicação 
da atualização monetária. A base 
de cálculo revista poderá ser im-
plantada em até quatro exercícios 
financeiros subsequentes, com a 
finalidade de distribuir a imposi-
ção tributária decorrente de cada 
revisão. 

De acordo com o autor do pro-
jeto, a existência de critérios e 
valores atualizados na planta ge-
nérica de valores do município é 
fundamental para a adequada arre-
cadação do IPTU, todavia prefeitos 
e vereadores sofrem desgastes po-
líticos ao atualizar esses valores. 
Para minimizar esse desgaste, 
justifica o parlamentar, se faz ne-
cessário determinar a atualização 
periódica do cálculo do IPTU na Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF).
Tramitação
A matéria foi despachada para 
análise da CAE e posteriormente 
será analisada pelo Plenário do 
Senado Federal. Na CAE, o Sena-
dor Armando Monteiro (PTB-PE) 
relatará a proposta.
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PLS nº 91, de 2013

Cadastro Nacional 
de Transferência de 
Imóveis
Dispõe sobre o Cadastro Nacional de Transferência de 
Imóveis.

Autor: Senador Humberto Costa (PT-PE)

Nossa posição: 
Favorável

Cria o Cadastro Nacional de Trans-
ferência de Imóveis, que será ali-
mentado por informações dos 
serviços notariais e de registro 
públicos em qualquer ato pratica-
do em relação a negócios jurídicos 
que envolvam a transferência de 
direitos relativos a imóveis.

Nesse sentido, atos como o 
reconhecimento de firma em ins-
trumentos de cessão de direitos, 
concessão de financiamentos imo-
biliários e cessão de direitos de 
posse ou de detenção sobre imó-
veis deverão fazer parte do Cadas-
tro Nacional de Transferência de 
Imóveis. Atos de transferência de 
imóveis feitos antes da publicação 
da nova legislação somente serão 
eximidos da obrigação se tratarem 
do reconhecimento de firmas.

Para o autor do projeto, a medi-
da dará fim à informalidade de con-
tratos de transferências de imóveis 
que não são registrados em cartó-
rios e se atêm apenas ao reconhe-
cimento de firma das partes. O par-
lamentar afirma que a aplicação da 
medida trará segurança jurídica em 
relação a investigações criminais e 
à inadimplência.
Tramitação
O projeto está no Senado Federal 
e tramita na CCJ em decisão ter-
minativa. Aguarda designação do 
relator.
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PLS nº 27, de 2014

Escritura pública e o 
direito real sobre imóvel
Altera o art. 108 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil –, para ampliar o valor mínimo 
de referência determinante da indispensabilidade de 
escritura pública nos negócios jurídicos relacionados a 
direitos reais sobre imóveis.

Autor: João Vicente Claudino (PTB-PI)

Nossa posição:
Favorável

O projeto sugere a ampliação do 
valor mínimo para dispensa da 
escritura pública em negociações 
de direito real sobre imóvel. A exi-
gência passaria a ser somente no 
caso de imóveis de valor superior 
a 60 vezes o maior salário mínimo 
vigente no país, diferentemente do 
que acontece atualmente: 30 vezes 
o maior salário mínimo em vigor.
Tramitação
A proposição se encontra no Sena-
do Federal e será apreciada pela 
CCJ, em decisão terminativa. A 
matéria aguarda designação do 
relator.
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PL nº 3.876, de 2015

Criação do Cadastro 
Territorial
Estabelece normas para elaboração do cadastro 
territorial dos municípios e dá outras providencias.

Autor: Deputado Edmilson Rodrigues  (PSol-PA)

Nossa posição:
Favorável

Em 2009, o Ministério das Cida-
des emitiu a Portaria nº 511, que 
define as diretrizes para a criação, 
instituição e atualização do Ca-
dastro Territorial Multifinalitário 
(CTM) nos municípios brasileiros. 
Cabe à União elaborar e executar 
planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de de-
senvolvimento econômico e social.

O projeto formaliza o cadastro 
em lei e determina que todos os 
municípios o coloquem em prática. 
O Cadastro Territorial é o inventá-
rio do território oficial e sistemáti-
co do município e será embasado 
no levantamento dos limites de 
cada parcela cadastral.

Além disso, vai gerar informa-
ção correta para a aplicação dos 
instrumentos de financiamento 
urbano; identificar e sistematizar 
os dados correspondentes à pro-
priedade pública e aos espaços 
informais urbanos; sistematizar 
os dados territoriais, tornando-os 
comparáveis para o desenvolvi-
mento de análises espaciais; e 
simplificar os processos de for-
malização da propriedade e a re-
gularização fundiária.
Tramitação
A matéria tramita em regime ordi-
nário na CDU, na CFT e na CCJC. 
Depois de tramitar pelas comis-
sões, seguirá para análise final no 
Plenário. A CFT e a CCJC, além de 
analisar os aspectos orçamentá-

rios e constitucionais, respectiva-
mente, também deverão analisar 
o mérito da proposta. Na CDU, o 
projeto foi aprovado na forma de 
substitutivo. Atualmente na CFT, 
aguarda parecer do relator, Depu-
tado Julio Lopes (PP-RJ).
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PL nº 7.043, de 2017

Alteração do prazo para 
ajustes de registro e 
averbações dos imóveis
Altera o prazo para o ajuste de registros e averbações 
na matrícula do imóvel relativos a atos jurídicos que 
possam ser opostos a negócios jurídicos destinados a 
constituir, transferir ou modificar direitos reais.

Autor: Deputado Carlos Bezerra (MDB-MT)

Nossa posição: 
Favorável

A Lei nº 13.097, de 19 de janeiro 
de 2015, promoveu importantes 
aprimoramentos na disciplina jurí-
dica dos negócios imobiliários. Em 
seu art. 54, estabeleceu que atos 
jurídicos precedentes a negócios 
destinados a constituir, transferir 
ou modificar direitos reais sobre 
imóveis não lhes podem ser opos-
tos, a menos que registrados ou 
averbados na matrícula do bem.

O autor da proposta considera 
que o prazo de dois anos para a re-
alização de registros e averbações 
relativos a atos anteriores à lei foi 
insuficiente para a compilação de 
todas as informações pertinentes 
a imóveis em suas respectivas 
matrículas. Por isso propõe a ex-
tensão por mais um ano.
Tramitação
A matéria aguarda designação do 
relator na CCJC, onde tramita de 
forma conclusiva.
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PL nº 3.057, de 2000

Regularização de 
loteamento suburbano
Inclui § 2º no art. 41 da Lei nº 6.766, de 1979, 
numerando-se como § 1º o atual parágrafo único. 
Estabelece que para o registro de loteamento suburbano 
de pequeno valor, implantado irregularmente até 31 de 
dezembro de 1999 e regularizado por lei municipal, não 
há necessidade de aprovação da documentação por 
outro órgão.

Autor: Bispo Wanderval (PR-SP)

Nossa posição:
Favorável

A atual redação do artigo 41 da 
Lei nº 6.766, de 1979, regulariza o 
registro de imóveis em nome do 
adquirente desde que comprovado 
o pagamento total do preço avalia-
do. A proposição inclui no processo 
de regularização os loteamentos 
suburbanos de pequeno valor (as-
sim como definido pela prefeitura) 
implantados de forma irregular até 
31 de dezembro de 1999 e pos-
teriormente regularizados por lei 
municipal.

O registro desses lotes será feito 
pela apresentação dos documentos 
que comprovem a posse de direito, 
sem a aprovação por outro órgão, 
ainda que localizados os lotes em 
região metropolitana.
Tramitação
Está na Câmara dos Deputados, 
onde tramita em regime ordiná-
rio. Por versar sobre matéria de 
competência de mais de três co-
missões de mérito, foi criada co-
missão especial. 

Na comissão especial, o relator 
da matéria à época, Deputado Re-
nato Amaury (MDB-SP), apresen-
tou parecer favorável, na forma de 
substitutivo. O novo texto traz, entre 
outros pontos, os requisitos urbanís-
ticos e ambientais relativos a novos 
parcelamentos, as responsabilida-
des em relação à implantação dos 
empreendimentos, os procedimen-
tos para a elaboração do projeto de 
parcelamento e seu licenciamento, 

os processos registrais e as regras 
de contratação.

Também estabelece normas para 
a regularização de interesse social 
e de interesse específico, a demar-
cação urbanística e a legitimação 
de posse e os procedimentos regis-
trais próprios para a regularização 
de interesse social. Por fim, define 
tipos penais aplicáveis às condutas 
irregulares, bem como dispositivos 
que procuram ajustar diferentes di-
plomas legais em vigor ao conteúdo 
da futura lei. A proposta foi aprova-
da na comissão especial e aguarda 
análise em Plenário.
Tramitação em conjunto com
PL nº 6.180, de 2002; PL nº 7.363, 
de 2002; PL nº 3.403, de 2004; PL 
nº 5.760, de 2005; PL nº 6.020, de 
2005; PL nº 2.951, de 2015; PL nº 
7.593, de 2010; PL nº 5.894, de 
2001; PL nº 2.454, de 2003; PL 
nº 7.685, de 2014; PL nº 2.699, 
de 2003; PL nº 4.511, de 2012; PL 
nº 5.730, de 2013; PL nº 4.123, de 
2015; PL nº 20, de 2007; PL nº 31, 
de 2007; PL nº 2.529, de 2011; PL 
nº 1.092, de 2007; PL nº 4.538, 
de 2016; PL nº 846, de 2007; PL 
nº 7.013, de 2010; PL nº 3.891, de 
2015; PL nº 7.117, de 2010; PL nº 
6.313, de 2013; PL nº 6.966, de 2013; 
PL nº 7.943, de 2014; PL nº 2.592, 
de 2015; PL nº 1.776, de 2011; PL 
nº 7.938, de 2014; PL nº 3.847, de 
2015; PL nº 1.057, de 2015; PL nº 
7.270, de 2017.
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PL nº 2.289, de 2007

Aquisição e 
arrendamento de 
imóveis rurais por 
estrangeiros
Regulamenta o art. 190 da Constituição Federal, altera 
o art. 1º da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, 
e dá outras providências. Disciplina a aquisição e o 
arrendamento de imóvel rural, por pessoas estrangeiras, 
em todo o território nacional.

Autor: Deputado Beto Faro (PT-PA)

Nossa posição:
Favorável

Visa a mudar o art. 1º da Lei nº 
4.131, de 1962, para disciplinar a 
aquisição e o arrendamento de 
imóvel rural em todo o território 
nacional por estrangeiros. 
Tramitação
Tramita na Câmara dos Deputados 
em regime de urgência, devendo 
ser apreciado pela CREDN, pela 
CAPADR, pela CFT e pela CCJC. Ao 
final, será submetido à apreciação 
do Plenário.

Na CREDN, teve o parecer favo-
rável do Deputado Claudio Cajado 
(DEM-BA) aprovado na forma de 
substitutivo, com os apensados. 
Além de sugerir adequações de 
redação, o parlamentar estipula a 
obediência da quantidade máxima 
de hectares por pessoa jurídica; in-
clui a criação de um cadastro es-
pecial para pessoas estrangeiras, 
físicas e/ou jurídicas, que queiram 
adquirir terras rurais; e define uma 
porcentagem de área municipal 
para sua propriedade.

A CAPADR aprovou o parecer do 
ex-Deputado Homero Pereira, das 
Emendas nº 3/2011 e nº 4/2011 
da CAPADR e dos apensados, com 
substitutivo. Rejeitou as Emendas 
nº 1/2010 e nº 2/2011 da CAPADR 
e o PL nº 2.376/2007, apensado, 
e aprovou parcialmente a Emenda 
nº 5/2011. O substitutivo aprovado 
incorpora os apensados, as emen-
das e o substitutivo da comissão 
anterior determinando a exclusão 

das empresas brasileiras com ca-
pital estrangeiro das restrições.

O substitutivo impede a aquisi-
ção por organizações não gover-
namentais com atuação no terri-
tório brasileiro que tenham sede 
no exterior ou estabelecidas no 
Brasil com orçamento provenien-
te de uma mesma pessoa física 
estrangeira ou empresa com sede 
no exterior, além de fundações par-
ticulares em que os instituidores 
sejam pessoas físicas ou jurídicas 
estrangeiras e de fundos sobera-
nos constituídos por Estados es-
trangeiros.

O total da área rural de proprie-
dade ou arrendada por estrangei-
ros não poderá ultrapassar um 
quarto da superfície do município 
em que se localiza. Pessoas de 
mesma nacionalidade não pode-
rão ser proprietárias ou arrenda-
tários de mais de 40% da área do 
município. 

Devido ao Requerimento nº 
5.661, de 2012, a CCJC também 
vai se pronunciar quanto ao mérito, 
o que requer criação de comissão 
especial. O projeto aguarda a cons-
tituição da comissão temporária.
Tramitação em conjunto com
PL nº 2.376, de 2007; PL nº 3.483, 
de 2008; PL nº 4.240, de 2008; PL 
nº 4.059, de 2012 e PL nº 1.053, de 
2015; PL nº 6.379, de 2016.
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PL nº 60, de 2015 

Aquisição de imóveis 
rurais por usucapião
Altera o art. 1º da Lei nº 6.969, de 10 de dezembro de 
1981 (dispõe sobre a aquisição, por usucapião especial, 
de imóveis rurais).

Autor: Deputado Pompeo de Mattos (PDT-RS)

Nossa posição:
Contrária

A matéria busca garantir o domínio 
da terra por trabalhadores rurais 
que não tenham imóveis próprios, 
caso residam no local por três 
anos ininterruptos. A área não 
pode exceder a 50 hectares e deve 
ser produtiva. Poderá ser requeri-
do ao juiz que o imóvel rural seja 
concedido por meio de sentença.
Tramitação
O projeto está na Câmara dos 
Deputados e foi distribuído à 
CAPADR e à CCJC, em regime de 
tramitação ordinária e apreciação 
conclusiva pelas comissões. Na 
CAPADR, foi designado relator o 
Deputado Luiz Cláudio (PR-RO), 
que apresentou parecer pela apro-
vação com substitutivo. 

O substitutivo estipula a ma-
nutenção do prazo de cinco anos 
para a garantia do domínio de 
terra por usucapião, no entanto 
amplia sua área de abrangência 
de 50 hectares para 110 hectares 
de área explorada e 500 hectares 
de área quando houver conjugação 
com florestas.

O parecer foi aprovado e a ma-
téria seguiu para a CCJC, onde 
aguarda votação do parecer do 
Deputado Jerônimo Goergen (PP-
-RS) pela rejeição do substitutivo 
da CAPADR e pela aprovação da 
matéria na forma de novo subs-
titutivo. O texto proposto pelo 
relator determina que todo aquele 
que, não sendo proprietário rural 

nem urbano, possuir como sua 
por cinco anos ininterruptos, sem 
oposição, área rural não excedente 
a 50 hectares, e a houver tornado 
produtiva com seu trabalho ou de 
sua família e nela tiver sua mo-
rada, vai adquirir a propriedade, 
independentemente de justo título 
e boa-fé, podendo requerer ao juiz 
que assim o declare por sentença, 
a qual servirá de título para trans-
crição no registro de imóveis.
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PL nº 2.423, de 2015

Comprovação de direito 
de propriedade com 
pagamento de tarifa de 
energia por três anos 
ininterruptos
Propõe que o Estado reconheça o direito de propriedade 
sobre os imóveis ocupados por três anos ininterruptos, 
comprovados pelo pagamento da tarifa de energia 
elétrica.

Autor: Deputado Julio Lopes (PP-RJ)

Nossa posição:
Contrária

Se o projeto for aprovado, a com-
provação de pagamento mensal 
de tarifa de energia por três anos 
ininterruptos será meio para reco-
nhecimento de direito de proprie-
dade de imóvel de até 250 metros 
quadrados. O imóvel deverá ser 
utilizado para moradia própria ou 
de familiar e o domínio integral só 
será concedido se o requerente 
não for proprietário de outro imó-
vel urbano ou rural.

A comprovação do pagamento 
mensal da tarifa de energia elétrica 
pelo prazo estabelecido poderá ser 
feita pela apresentação das contas 
pagas à empresa concessionária 
do serviço público. No documento 
deverá constar o nome do pos-
suidor do imóvel, o endereço e o 
respectivo número no Cadastro de 
Pessoas Físicas.
Tramitação
A matéria tramita em regime ordi-
nário na CCJC, em caráter conclu-
sivo. Aguarda deliberação sobre 
o parecer do relator, Deputado 
Arthur Oliveira Maia (PPS-BA), 
que foi pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação.
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PL nº 2.800, de 2015

Manutenção de 
imóveis residenciais 
e comerciais em 
áreas de preservação 
permanente
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, 
estabelecendo normas para a manutenção de imóveis 
residenciais e comerciais em Áreas de Preservação 
Permanente localizadas em perímetros urbanos.

Autor: Deputado Alceu Moreira (MDB-RS)

Nossa posição:
Favorável

A proposta altera a Lei nº 12.651, de 
25 de maio de 2012, que dispõe so-
bre a proteção da vegetação nativa, 
para estabelecer que, nas áreas de 
preservação permanente em perí-
metros urbanos, fica autorizada a 
manutenção de imóveis residen-
ciais e comerciais. Esses imóveis, 
desde que edificados e ocupados, 
deverão ter habite-se ou alvará de 
licença de funcionamento expedido 
pelo poder público municipal.

Para a manutenção de imóveis 
de uso residencial em áreas de 
preservação permanente, mediante 
provocação, o órgão competente 
emitirá autorização expressa de 
ocupação e habitação. Para a li-
beração, deverão ser atendidos, 
cumulativamente: baixo impacto 
ambiental; área construída de até 
500 metros quadrados; não impli-
cação em novas supressões da 
flora nativa; e posso comprovada 
do imóvel pelo interessado. 
Tramitação
A matéria tramita em regime 
ordinário na CDU, na CMADS e 
na CCJC. Na CDU, foi aprovado 
parecer do relator, Deputado An-
gelim (PT-AC), pela rejeição da 
matéria, que seguiu para análise 
da CMADS. Aguarda votação do 
parecer do Deputado Nilto Tatto 
(PT-SP), também pela rejeição.
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PL nº 3.428, de 2015

Admissão de 
instrumento particular 
de natureza possessória 
de usucapião
Altera a Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei 
de Registros Públicos), no que trata do Usucapião 
Administrativo.

Autor: Deputado Julio Lopes (PP-RJ)

Nossa posição:
Favorável, com ressalvas

A proposta possibilita que, no pedi-
do de reconhecimento extrajudicial 
de usucapião, além do requerimen-
to do interessado, que deverá ser 
instruído com ata notarial lavrada 
pelo tabelião, poderá também ser 
admitida a apresentação de instru-
mento particular de natureza pos-
sessória, protocolado no registro de 
títulos e documentos competente, 
que lhe sirva de título e o comprove.

Ainda estabelece que, no caso 
em que a planta não contiver a as-
sinatura dos titulares de direitos 
reais do imóvel, eles serão notifi-
cados por meio do registrador de 
títulos e documentos competente, 
pessoalmente ou pelo correio, com 
aviso de recebimento ou, quando 
em local incerto e não sabido, por 
edital em jornal de circulação local, 
para manifestar seu consentimen-
to expresso em 15 dias. O silêncio 
será interpretado como anuência.

O Deputado Lucas Vergilio 
(SD-GO) apresentou emenda para 
estabelecer que, em caso de não 
manifestação de consentimento 
no prazo de 15 dias, o silêncio será 
interpretado como discordância.
Tramitação
A matéria tramitará conclusiva-
mente pela CAPADR e pela CCJC. 
Atualmente aguarda parecer do 
Deputado Luiz Cláudio (PR-RO) na 
CAPADR.
Tramitação em conjunto com
PL nº 7.162, de 2017.
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PLS nº 317, de 2016

Preferência de 
reconhecimento de 
domínio de imóvel 
irregular já ocupado 
para pessoas de baixa 
renda
Cria o Programa Lar Legal, com o objetivo de 
reconhecer o domínio de imóvel público ou privado em 
favor, preponderantemente, de pessoas de baixa renda 
detentoras de posse consolidada.

Autor: Dário Berger (MDB-SC)

Nossa posição:
Contrária

A matéria estabelece os termos 
para obtenção, mediante procedi-
mento judicial voluntário, do reco-
nhecimento do domínio de imóvel 
público ou privado integrante de 
assentamento irregular localiza-
do em área urbana consolidada 
ou em área de expansão urbana, 
excluídas as áreas de risco, em fa-
vor, majoritariamente, de pessoas 
de baixa renda.
Tramitação
A matéria foi despachada para a 
CCJ em decisão terminativa. Na 
comissão, aguarda a votação do 
relatório do Senador Valdir Raupp 
(MDB-RO), que se manifestou pela 
prejudicialidade do projeto, por 
acreditar que a matéria já se encon-
tra completamente prevista na Lei 
nº 13.465, de 11 de julho de 2017.
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PLS nº 463, de 2016

Regulamentação 
de condomínio 
multiproprietário 
(multipropriedade)
Acrescenta os Capítulos VII-A e VII-B e o art. 578-A à 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
e altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e a 
Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, para disciplinar 
o condomínio multiproprietário e a locação por turno de 
aproveitamento em móveis e imóveis.

Autor: Jorge Viana (PT-AC)

Nossa posição:
Favorável

O projeto de lei acrescenta capítu-
los ao Código Civil, altera a Lei nº 
6.015/1973 e a Lei nº 8.245/1991 
para disciplinar o condomínio 
multiproprietário e a locação por 
turno de aproveitamento em mó-
veis e imóveis. Além das regras 
específicas, a matéria determina 
que se aplica, no que couber, o 
disposto sobre condomínio edilício 
no Código Civil e em leis especiais, 
equiparando-se, para esse efeito, 
as unidades imobiliárias periódi-
cas às unidades imobiliárias. 
Tramitação
A matéria foi despachada para 
CCJ em decisão terminativa, onde 
aguarda relatório do Senador Wil-
der Morais (PP-GO).
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PL nº 6.603, de 2016 

Impenhorabilidade do 
imóvel onde funciona 
empresa individual, 
micro ou pequena 
empresa
Altera a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 – Código 
de Processo Civil, para determinar a impenhorabilidade 
do imóvel onde funciona a empresa individual, a micro 
ou a pequena empresa.

Autor: Deputado Francisco Floriano (DEM-RJ)

Nossa posição:
Contrária

O objetivo do projeto de lei é tornar 
impenhorável o imóvel onde fun-
ciona empresa individual, micro ou 
pequenas empresa, visando a res-
guardar a família e seu sustento. 
A proposta baseia-se no art. 833, 
inciso VIII, que torna impenhorá-
vel “a pequena propriedade rural, 
assim definida em lei, desde que 
trabalhada pela família”.
Tramitação
A matéria tramita em regime or-
dinário e conclusivo apenas na 
CCJC, onde aguarda parecer do 
relator, Deputado Juscelino Filho 
(DEM-MA). 
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PLS nº 54, de 2017

Regulamentação da 
multipropriedade/
propriedade fracionária
Dispõe sobre o regime jurídico da multipropriedade.

Autor: Wilder Morais (PP-GO)

Nossa posição:
Favorável, com ressalvas

O projeto de lei disciplina a mul-
tipropriedade (ou propriedade 
fracionada), como aproveitamen-
to econômico de coisa móvel ou 
imóvel, em frações de tempo fixas 
e reiteradas, visando à utilização 
exclusiva dos titulares, cada qual a 
seu turno. Dessa forma, um imóvel 
poderá ter mais de um titular, sen-
do que cada um terá um período 
determinado para sua utilização.
Tramitação
A matéria foi despachada para a 
CCJ em decisão terminativa e rece-
beu quatro emendas de senadores. 
Na CCJ, aguarda a votação do re-
latório do Senador Cidinho Santos 
(PR-MT), que se manifestou pela 
rejeição das emendas apresenta-
das e pela aprovação da matéria 
com quatro emendas próprias. 
As modificações propostas pelo 
relator são: utilização da expres-
são “propriedade fracionada por 
período de tempo”, sinônima de 
multipropriedade; substituição da 
expressão “multiproprietário” por 
“adquirente”; e demais alterações 
de redação.
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PL nº 7.141, de 2017

Vedação da 
transferência de imóveis 
do Minha Casa, Minha 
Vida e perda se o imóvel 
não for ocupado em 
cinco anos
Acrescenta e revoga dispositivos à Lei nº 11.977, de 7 
de julho de 2009, para determinar a vedação completa 
de transferência inter vivos de imóveis do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, bem como para impor a perda 
do imóvel ao beneficiário do programa que não o ocupar 
no prazo de 5 (cinco) anos.

Autor: Deputado Fábio Mitidieri (PSD-SE)

Nossa posição:
Favorável

O projeto de lei visa a vedar a 
transmissão inter vivos dos imó-
veis obtidos com recursos do pro-
grama Minha Casa, Minha Vida, ou 
seja, visa a tornar proibida a venda 
ou a cessão de quaisquer desses 
imóveis, independentemente da 
faixa de renda observada. Atual-
mente, o que se observa é uma 
impossibilidade dessa transmis-
são para os beneficiários que se 
encontram na primeira faixa de 
renda, sendo possível essa trans-
missão para os das outras faixas.

O objetivo, então, é fixar a ve-
dação para todos, a não ser que 
a transmissão seja realizada por 
meio da assunção contratual das 
dívidas restantes pelo seu desti-
natário, que também deve cumprir 
todos os requisitos previstos na 
norma aplicável ao programa. Ou-
tro ponto do projeto é trazer nova 
vedação expressa e aplicação da 
perda do direito à participação no 
programa e dos direitos reais so-
bre os imóveis para aqueles que, 
cinco anos após a contratação do 
financiamento, não vierem a ocu-
par o imóvel efetivamente.
Tramitação
A matéria tramitará na CDU, na CFT 
e na CCJC, de maneira conclusiva. 
Na CDU, foi aprovado parecer do 
Deputado Alberto Filho (MDB-MA), 
favorável à matéria na forma de 
substitutivo que acrescenta obri-
gação de ocupação do imóvel 

ao beneficiário do programa no 
prazo de até um ano a contar da 
assinatura de contrato de compra 
e venda, com cláusula de aliena-
ção fiduciária em garantia, firmado 
com o agente financeiro habilitado.

O projeto seguiu para a CFT, 
onde aguarda votação do parecer 
do relator, Deputado Hildo Rocha 
(MDB-MA), pela aprovação na for-
ma do substitutivo da CDU.







Legislação



legislação

124 sistema cofeci–creci

LEI Nº 6.530, DE 12 DE 
MAIO DE 1978
(Com alterações introduzidas pelas Leis nº 10.795, 
de 5 de dezembro de 2003, e nº 13.097, de 19 de 
janeiro de 2015)

Dá nova regulamentação à profissão de Corretor de Imó-
veis, disciplina o funcionamento de seus órgãos de fisca-
lização e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

ART. 1º O exercício da profissão de Corretor de 
Imóveis, no território nacional, é regido pelo disposto na 
presente lei.

ART. 2º O exercício da profissão de Corretor de 
Imóveis será permitido ao possuidor de título de Técnico 
em Transações Imobiliárias.

ART. 3º Compete ao Corretor de Imóveis exercer a 
intermediação na compra, venda, permuta e locação de 
imóveis, podendo, ainda, opinar quanto à comercializa-
ção imobiliária.

Parágrafo único. As atribuições constantes deste ar-
tigo poderão ser exercidas, também, por pessoa jurídica 
inscrita nos termos desta lei.

ART. 4º A inscrição do Corretor de Imóveis e da 
pessoa jurídica será objeto de Resolução do Conselho 
Federal de Corretores de Imóveis.

ART. 5º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
são órgãos de disciplina e fiscalização do exercício da 
profissão de Corretor de Imóveis, constituídos em autar-
quia, dotada de personalidade jurídica de direito público, 
vinculada ao Ministério do Trabalho, com autonomia ad-
ministrativa, operacional e financeira.

ART. 6º As pessoas jurídicas inscritas no Conselho 
Regional de Corretores de Imóveis sujeitam-se aos mes-

mos deveres e têm os mesmos direitos das pessoas fí-
sicas nele inscritas.

§ 1º As pessoas jurídicas a que se refere este artigo 
deverão ter como sócio gerente ou diretor um Corretor 
de Imóveis individualmente inscrito. 

§ 2º  O corretor de imóveis pode associar-se a uma 
ou mais imobiliárias, mantendo sua autonomia profis-
sional, sem qualquer outro vínculo, inclusive emprega-
tício e previdenciário, mediante contrato de associa-
ção específico, registrado no Sindicato dos Corretores 
de Imóveis ou, onde não houver sindicato instalado, 
registrado nas delegacias da Federação Nacional de 
Corretores de Imóveis. 

§ 3º  Pelo contrato de que trata o § 2o deste artigo, o 
corretor de imóveis associado e a imobiliária coordenam, 
entre si, o desempenho de funções correlatas à interme-
diação imobiliária e ajustam critérios para a partilha dos 
resultados da atividade de corretagem, mediante obriga-
tória assistência da entidade sindical. 

§ 4º  O contrato de associação não implica troca de 
serviços, pagamentos ou remunerações entre a imobiliá-
ria e o corretor de imóveis associado, desde que não con-
figurados os elementos caracterizadores do vínculo em-
pregatício previstos no art. 3º da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943. 

ART. 7º Compete ao Conselho Federal e aos 
Conselhos Regionais representar, em juízo ou fora dele, 
os legítimos interesses da categoria profissional, respei-
tadas as respectivas áreas de competência.

ART. 8º O Conselho Federal terá sede e foro na Capital 
da República e jurisdição em todo o território nacional.

ART. 9º Cada Conselho Regional terá sede e foro na 
Capital do Estado, ou de um dos Estados ou Territórios 
da jurisdição, a critério do Conselho Federal.

ART. 10. O Conselho Federal será composto por dois 
representantes, efetivos e suplentes, de cada Conselho 
Regional, eleitos dentre os seus membros.
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ART. 11. Os Conselhos Regionais serão compostos 
por vinte e sete membros efetivos e igual número de su-
plentes, eleitos em chapa pelo sistema de voto pessoal 
indelegável, secreto e obrigatório, dos profissionais ins-
critos, sendo aplicável ao profissional que deixar de vo-
tar, sem causa justificada, multa em valor máximo equi-
valente ao da anuidade. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo somen-
te será observado nas eleições para constituição dos 
Conselhos Regionais após o término dos mandatos vi-
gentes na data desta lei.  

ART. 12. Somente poderão ser membros do Conselho 
Regional os Corretores de Imóveis com inscrição princi-
pal na jurisdição há mais de dois anos e que não tenham 
sido condenados por infração disciplinar.

ART. 13. Os Conselhos Federal e Regionais serão 
administrados por uma diretoria, eleita dentre os seus 
membros.

§ 1º A diretoria será composta de um presidente, dois 
vice-presidentes, dois secretários e dois tesoureiros.

§ 2º Junto aos Conselhos Federal e Regionais fun-
cionará um Conselho Fiscal, composto de três membros, 
efetivos e suplentes, eleitos dentre os seus membros.

ART. 14. Os membros do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais terão mandato de três anos.

ART. 15. A extinção ou perda de mandato de membro 
do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais ocorrerá:

I – por renúncia;
Il – por superveniência de causa de que resulte o can-

celamento da inscrição;
III – por condenação a pena superior a dois anos, em 

virtude de sentença transitada em julgado;
IV – por destituição de cargo, função ou emprego, 

mencionada à prática de ato de improbidade na adminis-
tração pública ou privada, em virtude de sentença tran-
sitada em julgado;

V – por ausência, sem motivo justificado, a três ses-
sões consecutivas ou seis intercaladas em cada ano.

ART. 16. Compete ao Conselho Federal:
I – eleger sua diretoria;
II – elaborar e alterar seu regimento;
III – aprovar o relatório anual, o balanço e as contas 

de sua diretoria, bem como a previsão orçamentária para 
o exercício seguinte;

IV – criar e extinguir Conselhos Regionais e Sub-
regiões, fixando-lhes a sede e jurisdição;

V – baixar normas de ética profissional;
VI – elaborar contrato padrão para os serviços de 

corretagem de imóveis, de observância obrigatória pe-
los inscritos;

VII – fixar as multas, anuidades e emolumentos devi-
dos aos Conselhos Regionais;

VIII – decidir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos 
Regionais;

IX – julgar os recursos das decisões dos Conselhos 
Regionais;

X – elaborar o regimento padrão dos Conselhos 
Regionais;

XI – homologar o regimento dos Conselhos Regionais;
XII – aprovar o relatório anual, o balanço e as contas 

dos Conselhos Regionais;
XIII – credenciar representante junto aos Conselhos 

Regionais, para verificação de irregularidades e pendên-
cias acaso existentes;

XIV – intervir temporariamente nos Conselhos 
Regionais, nomeando diretoria provisória, até que seja 
regularizada a situação ou, se isso não ocorrer, até o tér-
mino do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administração;
b) se tiver havido atraso injustificado no recolhimen-

to da contribuição;
XV – destituir diretor de Conselho Regional, por ato 

de improbidade no exercício de suas funções;
XVI – promover diligências, inquéritos ou verificações 

sobre o funcionamento dos Conselhos Regionais e adotar 
medidas para sua eficiência e regularidade;
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VI – organizar e manter o registro profissional das 
pessoas físicas e jurídicas inscritas;

VII – expedir carteiras profissionais e certificados de 
inscrição;

VIII – impor as sanções previstas nesta lei;
IX – baixar resoluções, no âmbito de sua competência.
ART. 18. Constituem receitas do Conselho Federal:
I – a percentagem de vinte por cento sobre as anui-

dades e emolumentos arrecadados pelos Conselhos 
Regionais;

II – a renda patrimonial;
III – as contribuições voluntárias;
IV – as subvenções e dotações orçamentárias.
ART. 19. Constituem receitas de cada Conselho 

Regional:
I – as anuidades, emolumentos e multas;
Il – a renda patrimonial;
III – as contribuições voluntárias;
IV – as subvenções e dotações orçamentárias.
ART. 20. Ao Corretor de Imóveis e à pessoa jurídica 

inscritos nos órgãos de que trata a presente lei é vedado:
I – prejudicar, por dolo ou culpa, os interesses que lhe 

forem confiados;
Il – auxiliar, ou por qualquer meio facilitar, o exercício 

da profissão aos não inscritos;
III – anunciar publicamente proposta de transação a 

que não esteja autorizado através de documento escrito;
IV – fazer anúncio ou impresso relativo à atividade 

de profissional sem mencionar o número de inscritos;
V – anunciar imóvel loteado ou em condomínio sem 

mencionar o número de registro do loteamento ou da in-
corporação no Registro de Imóveis;

VI – violar o sigilo profissional;
VII – negar aos interessados prestação de contas ou 

recibo de quantias ou documentos que lhe tenham sido 
entregues a qualquer título;

VIII – violar obrigação legal concernente ao exercí-
cio da profissão;

XVII – baixar resoluções e deliberar sobre os casos 
omissos.

§ 1º Na fixação do valor das anuidades referidas no 
inciso VII deste artigo, serão observados os seguintes li-
mites máximos:

I – pessoa física ou firma individual: R$ 285,00 (du-
zentos e oitenta e cinco reais);

II – pessoa jurídica, segundo o capital social: 
a) até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais): R$ 570,00 

(quinhentos e setenta reais); 
b) de R$ 25.001,00 (vinte e cinco mil e um reais) até 

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 712,50 (setecen-
tos e doze reais e cinqüenta centavos); 

c) de R$ 50.001,00 (cinqüenta mil e um reais) até R$ 
75.000,00 (setenta e cinco mil reais): R$ 855,00 (oitocen-
tos e cinqüenta e cinco reais); 

d) de R$ 75.001,00 (setenta e cinco mil e um reais) até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais): R$ 997,50 (novecentos e 
noventa e sete reais e cinqüenta centavos); 

e) acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais): R$ 
1.140,00 (mil, cento e quarenta reais). 

§ 2º Os valores correspondentes aos limites máxi-
mos estabelecidos no § 1º deste artigo serão corrigidos 
anualmente pelo índice oficial de preços ao consumidor. 

ART. 17. Compete aos Conselhos Regionais:
I – eleger sua diretoria;
II – aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de 

sua diretoria, bem como a previsão orçamentária para o 
exercício seguinte, submetendo essa matéria à conside-
ração do Conselho Federal;

III – propor a criação de sub-regiões, em divisões ter-
ritoriais que tenham um número mínimo de Corretores de 
Imóveis inscritos, fixado pelo Conselho Federal;

IV – homologar, obedecidas as peculiaridades locais, ta-
belas de preços de serviços de corretagem para uso dos ins-
critos, elaboradas e aprovadas pelos sindicatos respectivos;

V – decidir sobre os pedidos de inscrição de Corretor 
de Imóveis e de pessoas jurídicas;



legislação

127sistema cofeci–creci

ART. 26. Revogam-se as disposições em contrário, es-
pecialmente a Lei número 4.116, de 27 de agosto de 1962. 

Brasília, 12 de maio de 1978; 157º da Independência e 
90º da República.

ERNESTO GEISEL
Arnaldo Prieto

IX – praticar, no exercício da atividade profissional, 
ato que a lei defina como crime ou contravenção;

X – deixar de pagar contribuição ao Conselho 
Regional.

ART. 21. Compete ao Conselho Regional aplicar aos 
Corretores de Imóveis e pessoas jurídicas as seguintes 
sanções disciplinares;

I – advertência verbal;
II – censura;
III – multa;
IV – suspensão da inscrição, até noventa dias;
V – cancelamento da inscrição, com apreensão da 

carteira profissional.
§ 1º Na determinação da sanção aplicável, orientar-

-se-á o Conselho pelas circunstâncias de cada caso, de 
modo a considerar leve ou grave a falta.

§ 2º A reincidência na mesma falta determinará a 
agravação da penalidade.

§ 3º A multa poderá ser acumulada com outra pe-
nalidade e, na hipótese de reincidência na mesma falta, 
aplicar-se-á em dobro.

§ 4º A pena de suspensão será anotada na carteira 
profissional do Corretor de Imóveis ou responsável pela 
pessoa jurídica e se este não a apresentar para que seja 
consignada a penalidade, o Conselho Nacional poderá 
convertê-la em cancelamento da inscrição.

ART. 22. Aos servidores dos Conselhos Federal e 
Regionais de Corretores de Imóveis aplica-se o regime 
jurídico das Leis do Trabalho.

ART. 23. Fica assegurado aos Corretores de Imóveis, 
inscritos nos termos da Lei nº 4.116, de 27 de agosto 
de 1962, o exercício da profissão, desde que o requei-
ram conforme o que for estabelecido na regulamenta-
ção desta lei.

ART. 24. Esta lei será regulamentada no prazo de trin-
ta dias a partir da sua vigência.

ART. 25. Esta lei entrará em vigor na data da sua pu-
blicação.
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